[image: image2.jpg]SINDCONT-SP

SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SAO PAULO

Y777,
Z’ (77 ',t ;

Sindicato dos Contabilistas de S&o Paulo Praga Ramos de Azevedo, 202 - C
, Carapicuiba, Diadema, Embu, CEP 01037-010 - Sdo Paulo/S
Franco da Rocha, Guarulhos, tel.: (11) 3224-5100 - fax 32
Mairipord, Maua, Osasco, Ribeirdo Pires, sindcontsp@sindcontsb:.org r g

do do Campo, Sdo Caetano do Sul, AUSIPAS
T i www.SINDCONTSP.org.br




[image: image1.jpg]Manchete Seman

A

Publicacdo do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contabeis
do Sindicato dos Contabilistas de S3ao Paulo.

Importante veiculo de atualizagdo e capacitacdo profissional,

amplamente discutido e estudado nas reunides do Centro de Estudos.

Expediente

Centro de Estudos e Debates Fisco-Contabeis

Diretoria

Presidente: Llcio Francisco da Silva
Vice-Presidente: Milton Medeiros de Sousa
10 Secretario: Fernando Correia da Silva
20 Secretario: José Leonardo de Lacerda
30 Secretario: Takeru Horikoshi

40 Secretario: Antonio Inacio Barbosa
Assessor Juridico: Dr. Ernesto das Candeias

Coordenacao em Sao Bernardo do Campo
Coordenadora: Teresinha Maria de Brito Koide
Vice-Coordenadora: Clarice de Souza Muller
Secretaria: Irenilda Dias dos Santos

Secretaria: Elza Helena Rodrigues

Secretaria: Marly Momesso

Sindicato dos Contabilistas de Sao Paulo

Gestao 2014-2016

Diretores Efetivos

Presidente: Jair Gomes de Araljo

Vice-Presidente: Antonio Eugenio Cecchinato

Diretor Financeiro: Antonio Sofia

Vice-Diretora Financeira: Teresinha Maria de Brito Koide
Diretor Secretario: Francisco Montdia Rocha
Vice-Diretor Secretario: Homero Rutkowski

Diretor Cultural: Geraldo Carlos Lima

Vice-Diretor Cultural: Claudinei Tonon

Diretora Social: Carolina Tancredi de Carvalho

Conselheiros Fiscais Efetivos

Antonio Sarrubo Junior
Edmundo José dos Santos
Silvio Lopes Carvalho

'/, ;

SiNpegT-SP

Praga Ramos de Azevedo, 202 - S3o Paulo - SP - CEP 01037-010
Tel.: (11) 3224-5100 - Fax: 3223-2390
www.sindcontsp.org.br

SINDCONT-SP

SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE SAO PAULO

Diretores Suplentes

Antonio Inacio Barbosa
Celina Coutinho

Deise Pinheiro

Dorival Fontes de Almeida
Edna Magda Ferreira Goes
Josimar Santos Alves

Lucio Francisco da Silva
Marina Kazue Tanoue Suzuki
Vera Lucia Vada

Conselheiros Fiscais Suplentes

Milton Medeiros de Souza
Paulo Cesar Pierre Braga
Vitor Luis Trevisan

Base Territorial: Caieiras, Cajamar; Carapicuiba, Diadema,
Embu, Embu-Guagu, Francisco Morato, Franco da Rocha,
Guarulhos, Itapecerica da Serra, Juquitiba, Mairipord,
Maua, Osasco, Ribeirdo Pires, Rio Grande da Serra,
Sdo Bernardo do Campo, Sdo Caetano do Sul, Sdo
Paulo e Tabodo da Serra.






Sumário

2Sumário


3Alívio ou Tristeza


42.00 ASSUNTOS FEDERAIS


42.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA


4INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.505, DE 31 DE OUTUBRO DE 2014-DOU de 03/11/2014 (nº 212, Seção 1, pág. 26)


4Altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), e revoga a Instrução Normativa RFB nº 734, de 2 de maio de 2007, que dispõe sobre a emissão de certidões de prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e dá outras providências.


7PORTARIA Nº 1.717, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014-=DOU de 06/11/2014 (nº 215, Seção 1, pág. 74)


7Aprova instruções para a aferição dos requisitos de representatividade das centrais sindicais e dá outras providências.


92.06 SIMPLES NACIONAL


9INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.508, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2014-DOU de 05/11/2014 (nº 214, Seção 1, pág. 21)


9Dispõe sobre o parcelamento de débitos apurados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e revoga aInstrução Normativa RFB nº 1.229, de 21 de dezembro de 2011.


112.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS


11ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 37, DE 31 DE OUTUBRO DE 2014-DOU de 03/11/2014 (nº 212, Seção 1, pág. 28)


11Inclui serviço no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) que permite a consulta do Relatório Complementar de Situação Fiscal.


12INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.509, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2014-DOU de 05/11/2014 (nº 214, Seção 1, pág. 21)


12Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.452, de 21 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a apresentação de informações pelas entidades de previdência complementar, sociedades seguradoras e administradoras de Fundos de Aposentadoria Programada Individual.


12INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.510, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014-DOU de 06/11/2014 (nº 215, Seção 1, pág. 22)


12Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.420, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD).


134.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS


134.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS


13PORTARIA SF Nº 207, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014-DOM-São Paulo de 06/11/2014 (nº 208, pág. 21)


13Disciplina o registro de fabricantes e de órgãos técnicos na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico para fabricação e homologação do Sistema Autenticador e Transmissor de Documentos Fiscais Eletrônicos - SAT-ISS.


155.00 ASSUNTOS DIVERSOS


155.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS


15MTE endurece fiscalização para uso ilegal do seguro-desemprego


16TSE, OAB e CFC se unem para melhorar prestação de contas eleitorais


17Fiscal na Empresa, e Agora?


18Carf, o passivo fictício e outras questões fiscais


18Ágio neutro para IRPJ mas não para CSLL


19SP - Domicílio Eletrônico do Contribuinte: Lista de empresas credenciadas de ofício – 5ª Fase


19Sefaz-SP credencia de ofício ao Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC diversos contribuintes.


20Contingências Fiscais, Contábeis e Trabalhistas: Como se Prevenir?


21Simples Nacional – parcelamento


22Com gestão mais digital, Receita quer aumentar fiscalização e reduzir sonegação


23CFC: Fixados os valores de anuidades devidas pelos contabilistas em 2015


23ATENÇÃO REDOBRADA AO PREENCHER A ADESÃO AO SUPER SIMPLES


24Dispõe sobre a fiscalização eletrônica da aprendizagem.


25Multas GFIP: como se proteger


27A Receita Federal, por meio do Ato Declaratório Executivo CODAC nº 37 (DOU de 03/11), incluiu no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) serviço que permite a consulta do Relatório Complementar de Situação Fiscal.


27Receita lança 'rascunho' para facilitar declaração do Imposto de Renda


28Caixa Econômica é condenada por assédio moral em R$ 100 mil


29Certidão Negativa de Débito - Construção Civil - Alterações


31Receita Federal começa nesta segunda-feira agendamento de inscrição no Simples Nacional


32Cadastro dos empregados no NIS pela web passa a ser obrigatório


33SEFAZ-SP disponibiliza Consulta da Situação das empresas para a Opção 2015 pelo Simples Nacional


34Empresário prejudicado por falta de água pode pedir indenização à Justiça


35Escritório de contabilidade tem de indenizar por desvios de funcionário


37Vínculo trabalhista não precisa ser formal e pode se dar em situação de fato.


37Supersimples indica exclusão de falsas pessoas jurídicas


39Problemas no envio do CAGED em atendimento ao Art. 6º da Portaria 1129/2014 do MTE


39CFC e Receita Federal debatem melhorias no Sped


40Dúvidas frequentes sobre a entrega da FCI - Ficha de Conteúdo de Importação, para fins de aplicabilidade da alíquota de 4%


43MP dará mais segurança à aquisição de imóveis


445.03 ASSUNTOS SOCIAIS


44FUTEBOL


446.00 ASSUNTOS DE APOIO


446.01 CURSOS CEPAEC


456.02 PALESTRAS


45
06/12/2014 – 09 às 11h -  Palestra do Projeto Saber Contábil: Perícia Contábil


456.03 GRUPOS DE ESTUDOS


45CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook


46GRUPO ICMS e OUTROS IMPOSTOS


46Às Terças Feiras:


46GRUP0  IRFS


46Às Quintas Feiras:




 Alívio ou Tristeza

Durante a cerimonia de mudança de comando do USS Benfold, navio da marinha americana, em 1997, logo após o almirante proferir um discurso exaltando o notável desempenho do comandante que estava deixando o navio, o sistema de alto-falantes anunciou sua saída e, enquanto ele, acompanhado de sua família, deixavam o navio, a tripulação não expressava qualquer tipo de desapontamento e ainda demonstrava um grande alívio em vê-lo partir.

Enquanto assistia a essa cena, Michael Abrashoff, o novo comandante do navio se perguntou:

– O que eu preciso fazer para assegurar que a minha partida não seja recebida com alívio quando eu deixar o navio daqui a dois anos?

A resposta a esta pergunta ajudou Michael Abrashoff a se tornar um verdadeiro líder para aquela tripulação, levando o USS Benfold a se tornar o melhor navio de guerra da Marinha Americana.

Creio que esta é uma pergunta que todo líder deveria fazer a si mesmo: Quando eu deixar este lugar, as pessoas sentirão alívio ou tristeza?

É importante perceber que a resposta à essa pergunta não tem qualquer relação com o fato do líder ser “bonzinho” ou “mauzinho”, porque ainda que as pessoas fiquem tristes em perder a companhia de um amigo, podem sentir-se muito aliviadas em saber que não serão mais lideradas por alguém que, apesar da liderança amistosa e amiga, estava muito mais preocupado com sua autopromoção e popularidade do que com o desenvolvimento e crescimento de sua equipe, e com isso deixou de conduzir seus liderados a buscar o melhor a cada dia, afastando-os da excelência e, consequentemente, incentivando-os a mediocridade.

Duas coisas não fazem da liderança, unanimidade e perfeição. Suas decisões nem sempre agradarão a todos, mas se você estiver seguro de que é o melhor a fazer, mesmo que seja impopular, faça o que precisa ser feito. A credibilidade é muito mais poderosa que e popularidade. Também não existem líderes perfeitos, mas tampouco existem líderes que não estejam em aperfeiçoamento, portanto, o aprendizado contínuo, natural e espontâneo é o caminho que lhe permitirá crescer e deixar de lado a ideia de que é possível avançar com aquilo que você já sabe.

O mundo, os cenários e as organizações mudaram e continuam mudando, e a liderança também precisa mudar. Já não há espaço para líderes que vivem reclamando que sua equipe não é aquilo que eles gostariam que fosse, sem perceber que, de fato, eles podem não ser o líder que essa equipe gostaria de ter. Assim sendo, não espere que excelentes profissionais casualmente batam à sua porta procurando algo para fazer. Se quiser ser o líder de uma equipe de alto desempenho, empenhe-se no desenvolvimento pessoal e profissional de seus liderados.

Seja corajoso e claro em meio às incertezas, não se prenda ao passado, trabalhe forte no presente e mantenha os olhos no futuro, formando novos líderes, porque a diferença entre o passado e o futuro está no presente, que está em suas mãos.

Seja alguém comprometido com os resultados mas, acima de tudo, comprometa-se com o ser humano. Não se esqueça de que seu legado não será determinado pelos bens que deixou, pelas organizações que liderou, pelos recordes que estabeleceu ou pelos produtos que desenvolveu, mas pelas vidas que influenciou e pelos líderes que formou.

Dessa maneira, além de contribuir com a formação de seres humanos e profissionais melhores, sua saída deixará tristeza, causada pela excelência, felicidade e compromisso com o ser humano que proporcionou durante sua liderança.

Marco Fabossi

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.505, DE 31 DE OUTUBRO DE 2014-DOU de 03/11/2014 (nº 212, Seção 1, pág. 26)

Altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), e revoga a Instrução Normativa RFB nº 734, de 2 de maio de 2007, que dispõe sobre a emissão de certidões de prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e no art. 90 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, resolve:

Art. 1º - Os arts. 367, 383, 385, 387, e 388 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 367 - .............................................................................

...............................................................................................

§ 2º - A comprovação da área objeto da reforma será feita mediante a apresentação do habite-se, da certidão da prefeitura municipal, da planta ou do projeto aprovado, do termo de recebimento da obra, para obra contratada com a Administração Pública, do laudo técnico de profissional habilitado pelo Crea ou pelo CAU, acompanhado, respectivamente, da ART ou do RRT, ou de outro documento oficial expedido por órgão competente.

...................................................................................." (NR)

"Art. 383 - .............................................................................

...............................................................................................

§ 1º - O responsável, quando pessoa física, deverá apresentar também documento de identificação.

........................................................................................" (NR)

"Art. 385 - A CND ou a CPEND de obra de construção civil, sob a responsabilidade de pessoa jurídica, será liberada, desde que a empresa:

...............................................................................................

III - ainda que em relação somente a essa obra, entregue as GFIP devidas, efetue os recolhimentos dos valores declarados e não possua outros débitos que impeçam a emissão da CND ou da CPEND.

...............................................................................................

§ 3º - A inobservância do disposto no § 11 do art. 383 implicará indeferimento do pedido de CND ou CPEND relativa à obra.

§ 4º - Para a liberação de CND ou CPEND de obra de construção civil de empresas que se enquadrem no § 3º do art. 339, deverão ser apresentados os documentos elencados no caput deste artigo e aqueles elencados no § 13 do art. 383." (NR)

"Art. 387 - Transcorrido o prazo de validade da CND ou da CPEND emitida com finalidade de averbação de obra de construção civil, caso seja apresentado novo pedido referente à área anteriormente regularizada, a nova certidão será expedida com base na certidão anterior, dispensando-se a repetição do procedimento previsto para regularização da referida obra." (NR)

"Art. 388 - A Auditoria-Fiscal e a expedição da CND ou da CPEND são de competência da DRF ou da Inspetoria da Receita Federal do Brasil da jurisdição do estabelecimento matriz do responsável pela matrícula." (NR)

Art. 2º - A "Seção II - Da Liberação de Certidão Negativa de Débito com prova de Contabilidade Regular" e a "Seção III - Da Decadência na Construção Civil" do Capítulo VI do Título IV da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, passam a vigorar renumeradas para:

"Seção III
Da Liberação de Certidão Negativa de Débito com prova de Contabilidade Regular". (NR)

"Seção VI
Da Decadência na Construção Civil". (NR)

Art. 3º - O Capítulo VI do Título IV da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, passa a vigorar acrescido da "Seção II - Da Certidão Negativa de Débito de Obra de Construção Civil", dos arts. 383-A, 383-B e 383-C, da "Seção IV - Da Liberação de Certidão Negativa de Débito sem Prova de Contabilidade Regular" e da "Seção V - Das Demais Disposições", com a seguinte redação e estrutura:

"Seção II
Da Certidão Negativa de Débito de Obra de Construção Civil

Art. 383-A - A autoridade responsável por órgão de registro público exigirá, obrigatoriamente, a apresentação de CND ou de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CPEND) referente a obra de construção civil, nas seguintes hipóteses:

I - do proprietário do imóvel, pessoa física ou jurídica, quando da averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis, exceto no caso previsto no inciso I do caput do art. 370, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 383-B; e

II - do incorporador, na ocasião da inscrição de memorial de incorporação no Registro de Imóveis.

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso I do caput do art. 370, deverá ser apresentada, no cartório de registro de imóvel, declaração, sob as penas da lei, assinada pelo proprietário ou dono da obra pessoa física, de que ele e o imóvel atendem às condições ali previstas.

§ 2º - A CND ou a CPEND deverá ser exigida do construtor que, na condição de responsável solidário com o proprietário do imóvel, tenha executado a obra de construção civil na forma prevista na alínea"a" do inciso XXVII e no § 1º do art. 322."

"Art. 383-B - A CND ou a CPEND cuja finalidade seja averbação de edificação no Registro de Imóveis será expedida depois da regularização da obra nos termos previstos neste Capítulo, na forma definida nos Anexos XIV ou XV, observado o disposto naPortaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014.

§ 1º - Para a expedição da CND ou da CPEND de obra de construção civil de responsabilidade de pessoa jurídica ficam dispensadas a verificação da situação de regularidade de todos os estabelecimentos da requerente e a verificação da situação de regularidade de outras obras a ela vinculadas.

§ 2º - No caso de solicitação de CND para obra de construção civil executada com recursos do sistema financeiro que atenda as condições previstas nas alíneas 'a' a 'd' do inciso I do caput do art. 370, para fins de comprovação da execução da obra sem utilização de mão de obra remunerada e liberação da CND sem cobrança de contribuições previdenciárias, o responsável deverá apresentar o contrato de financiamento.

§ 3º - Na hipótese prevista no § 2º, constando no contrato de financiamento verba destinada a pagamento de mão de obra, a CND será liberada depois da regularização das contribuições apuradas mediante a aferição indireta, com emissão de ARO.

§ 4º - A CND ou a CPEND relativa à demolição, à reforma ou ao acréscimo especificará apenas a área objeto da demolição, da reforma ou do acréscimo, de acordo com a declaração efetuada, que deverá estar em conformidade com o projeto da obra, o habite-se, a certidão da prefeitura municipal, a planta ou o projeto aprovado, e com o termo de recebimento da obra, quando contratada com a Administração Pública, ou outro documento oficial expedido por órgão competente.

§ 5º - Somente será emitida CND ou CPEND contendo, além das áreas mencionadas no § 4º, a área original da construção, para a qual ainda não tenha sido emitida certidão, se o interessado na CND ou na CPEND fizer prova de que essa área encontra-se regularizada.

§ 6º - As obras de construção civil encerradas, com CND ou com CPEND emitidas, não serão impeditivas à liberação da CND ou da CPEND para o estabelecimento a que estiverem vinculadas.

§ 7º - Na hipótese de obra executada por empresas em consórcio:

I - a verificação da regularidade fiscal de que trata o inciso III do caput do art. 385 abrangerá todas as consorciadas ou o consórcio, na hipótese de este ser o responsável pela matrícula, sendo a certidão expedida eletronicamente pelo sistema informatizado da RFB, caso não constem restrições em nenhum dos CNPJ verificados, em relação à respectiva responsabilidade perante o consórcio;

II - havendo restrições, estas serão liberadas na DRF ou na Inspetoria da Receita Federal jurisdicionante do estabelecimento matriz da empresa líder ou do endereço do consórcio, mediante a apresentação da documentação probatória da regularidade da situação impeditiva da emissão da CND ou da CPEND da empresa líder, das demais empresas consorciadas ou do consórcio, conforme o caso; e

III - sendo emitida a CND ou a CPEND, ainda que a obra não tenha sido encerrada no sistema, esta não será impeditiva à liberação da CND ou da CPEND para as empresas consorciadas."

"Art. 383-C - A CND ou a CPEND, quando solicitada para matrícula CEI de obra de construção civil não passível de averbação no Registro de Imóveis, será expedida depois da regularização da obra nos termos previstos neste Capítulo, na forma definida nos Anexos XVI ou XVII, sendo válida para quaisquer finalidades, exceto para averbação da obra no Registro de Imóveis, observado o disposto na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2014.

Parágrafo único - Se o projeto envolver apenas reforma e se a apuração da remuneração for efetuada com base no valor de contratos e notas fiscais, e não com base na área da reforma, a CND ou a CPEND será emitida pela unidade da RFB competente, com a identificação da matrícula da obra, na forma prevista neste artigo."

"Seção IV
Da Liberação de Certidão Negativa de Débito sem Prova de Contabilidade Regular

Art. 386 - ............................................................................."

"Seção V
Das Demais Disposições

Art. 387 - ................................................................................."

Art. 4º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 5º - Ficam revogados a Instrução Normativa RFB nº 734, de 2 de maio de 2007, os §§ 7º a 10 do art. 383 e os arts. 405 a 442 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 novembro de 2009.

PORTARIA Nº 1.717, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014-=DOU de 06/11/2014 (nº 215, Seção 1, pág. 74)

Aprova instruções para a aferição dos requisitos de representatividade das centrais sindicais e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-GO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 4º da Lei nº 11.648, de 31 de março de 2008, resolve:

Art. 1º - Para fins de verificação da representatividade, as centrais sindicais deverão se cadastrar no Sistema Integrado de Relações do Trabalho - SIRT, devendo seu cadastro ser atualizado, de acordo com instruções expedidas pela Secretaria de Relações do Trabalho -SRT.

Parágrafo único - Para o cadastramento e atualização do cadastro no SIRT, a central sindical deverá protocolar, na sede do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, os seguintes documentos:

I - atos constitutivos, registrados em cartório;

II - comprovante de posse da diretoria e duração do mandato;

III - indicação dos dirigentes com nome, cargo e número do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

IV - informação do representante legal junto ao MTE;

V - indicação do tipo de diretoria, se singular ou colegiada;

IV - Certidão do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda; e

Nota Editoria
Trecho em negrito: Publicado conforme DOU.

VII - comprovante de endereço em nome da entidade.

Art. 2º - As entidades que pretendam a aquisição das atribuições e prerrogativas de central sindical, a que se refere o inciso II do art. 1º da Lei nº 11.648, de 2008, deverão atender aos requisitos constantes do art. 2º da referida Lei.

§ 1º - Para a verificação do atendimento dos requisitos previstos nos incisos I e II do art. 2º da Lei nº 11.648, de 2008, utilizarse-á como parâmetro as declarações de filiação de sindicatos à central sindical informadas no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais - CNES.

§ 2º - Para análise do cumprimento do previsto no inciso III do art. 2º da Lei nº 11.648, de 2008, serão utilizados como parâmetros de pesquisa os dados do CNES e da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, apurados pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócioeconômico - DIEESE.

§ 3º - A aferição do índice previsto no inciso IV do art. 2º da Lei nº 11.648, de 2008, será realizada anualmente pelo MTE, utilizando-se das informações do CNES transmitidas até o dia 30 de novembro do ano anterior ao do ano de referência.

§ 4º - A aferição do índice previsto no § 2º do art. 4º da Lei n.º 11.648, de 2008, gerará seus efeitos a partir de 1º de abril e se encerrará no dia 31 de março do ano seguinte, período esse definido como ano de referência.

§ 5º - Para o ano base de referência a partir de 2010, o percentual do total de empregados sindicalizados em âmbito nacional deverá ser de, no mínimo, sete por cento.

§ 6º - Excepcionalmente, para os efeitos da aferição, o ano de referência de 2014 vigerá de 1º de janeiro de 2014 a 31 de março de 2015.

§ 7º - Para o ano de referência de 2015, excepcionalmente, serão utilizadas as informações do CNES transmitidas até o dia 31 de dezembro de 2014.

Art. 3º - O índice de representatividade será calculado utilizando-se a seguinte fórmula:

IR = TFS / TSN * 100,

onde:

IR = índice de representatividade;

TFS = total de trabalhadores filiados aos sindicatos integrantes da estrutura organizativa da central sindical, comprovado nos termos do § 3º do art. 2º desta Portaria;

TSN = total de trabalhadores sindicalizados em âmbito nacional, comprovado nos termos do § 3º do art. 2º desta Portaria.

Art. 4º - As centrais sindicais que no ano de referência atingirem os requisitos legais serão consideradas para efeito de cálculo da taxa de proporcionalidade - TP.

Parágrafo único - A indicação de representantes para participação nos fóruns tripartites, conselhos e colegiados de órgãos públicos a que se refere o inciso II do caput do art. 1º da Lei nº 11.648, de 2008, será feita observando-se o disposto no § 1º do art 2º desta Portaria, bem como a TP, obtida utilizando-se a seguinte fórmula:

TP = TFS / TSC * 100,

onde:

TP= Taxa de Proporcionalidade

TFS = total de trabalhadores filiados aos sindicatos integrantes da estrutura organizativa da Central Sindical, comprovado nos termos do § 3º do art. 2º desta Portaria;

TSC = total de trabalhadores filiados aos sindicatos integrantes da estrutura organizativa das centrais sindicais que atenderem aos requisitos do art. 2º da Lei nº 11.648, de 2008, comprovado nos termos do § 3º do art. 2º desta Portaria.

Art. 5º - O MTE divulgará anualmente, no mês de março do correspondente ano, a relação das centrais sindicais que atenderem integralmente aos requisitos de que trata o art. 2º da Lei nº 11.648, de 2008, indicando seus índices de representatividade.

Parágrafo único - Às centrais sindicais que atenderem integralmente aos requisitos do art. 2º da Lei nº 11.648, de 2008, será fornecido Certificado de Representatividade (CR) contendo a TP, calculada nos termos do artigo anterior, e a partir de então, deverão publicar seus balanços contábeis no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do MTE.

Art. 6º - A aferição dos requisitos de representatividade gerará efeitos financeiros na distribuição dos recursos da contribuição sindical, conforme previsto nos arts. 589 a 593 da CLT, relativamente aos recolhimentos efetuados na rede bancária no curso do ano de referência.

Art. 7º - Na impossibilidade da publicação do resultado da aferição até a data prevista no art. 5º desta Portaria, o MTE apurará e enviará as informações sobre o montante devido às entidades que cumpriram os requisitos de representatividade, para que a Caixa Econômica Federal - CAIXA proceda ao repasse dos percentuais previstos nos arts. 589 e 590 da CLT.

Parágrafo único - A Coordenação-Geral do Fundo de Amparo ao Trabalhador comunicará à CAIXA sobre o montante a ser repassado mensalmente a cada central.

Art. 8º - A CAIXA encaminhará ao MTE, até o dia 10 de cada mês, arquivo com as informações referentes às Guias de Recolhimento da Contribuição Sindical Urbana, recolhidas no mês anterior, juntamente com a relação atualizada das entidades sindicais titulares das contas referidas no art. 588 da CLT, em meio magnético, contendo CNPJ, Razão Social, Código Sindical e valor recolhido no exercício.

Art. 9º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revoga-se a Portaria nº 194, de 17 de abril de 2008.

2.06 SIMPLES NACIONAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.508, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2014-DOU de 05/11/2014 (nº 214, Seção 1, pág. 21)

Dispõe sobre o parcelamento de débitos apurados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e revoga aInstrução Normativa RFB nº 1.229, de 21 de dezembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos §§ 15 a 24 do art. 21 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e na Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, resolve:

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA DO PARCELAMENTO

Art. 1º - No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), os débitos de responsabilidade das Microempresas (ME) e das Empresas de Pequeno Porte (EPP) apurados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, observadas as disposições constantes nesta Instrução Normativa, e na Seção VI do Capítulo I e noart. 130-C da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011.

§ 1º - O parcelamento de que trata esta Instrução Normativa não se aplica:

I - aos débitos inscritos em Dívida Ativa da União (DAU);

II - aos débitos de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) inscritos em dívida ativa do respectivo ente;

III - às multas por descumprimento de obrigação acessória;

IV - à Contribuição Patronal Previdenciária para a Seguridade Social, no caso de empresa optante pelo Simples Nacional, tributada com base:

a) nos Anexos IV e V da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, até 31 de dezembro de 2008;

b) no Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 2006, a partir de 1º de janeiro de 2009;

V - aos demais tributos ou fatos geradores não abrangidos pelo Simples Nacional, previstos no § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006, inclusive aqueles passíveis de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de sub-rogação; e

VI - aos débitos lançados de ofício pela RFB anteriormente à disponibilização do Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso (Sefisc), de que trata o art. 78 da Resolução CGSN nº 94, de 2011.

§ 2º - Na hipótese prevista no inciso VI do § 1º, os débitos poderão ser parcelados na forma prevista na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 15 de dezembro de 2009.

§ 3º - É vedado o parcelamento de que trata esta Instrução Normativa:

I - para os sujeitos passivos com falência decretada; e

II - enquanto não integralmente pago ou rescindido parcelamento anterior.

CAPÍTULO II

DO PEDIDO

Art. 2º - Os pedidos de parcelamento deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sítio da RFB na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>, nos Portais e-CAC ou Simples Nacional.

§ 1º - O pedido de parcelamento deverá ser formulado em nome do estabelecimento matriz, pelo responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

§ 2º - Observado o disposto no inciso II do § 3º do art. 1º, serão permitidos até 2 (dois) pedidos de parcelamento por ano-calendário.

§ 3º - Na hipótese prevista no § 2º, se o pedido de parcelamento abranger débitos já parcelados anteriormente, a ele não se aplicará o disposto no § 1º do art. 53 da Resolução CGSN nº 94, de 2011, podendo haver a inclusão de novos débitos e a concessão de novo prazo para pagamento em até 60 (sessenta) parcelas mensais.

§ 4º - A desistência de parcelamento cujos débitos foram objeto do benefício previsto no parágrafo único do art. 6º implica restabelecimento do montante da multa proporcionalmente ao valor da receita não satisfeita, e o benefício da redução somente será aplicado a novo parcelamento caso a negociação deste ocorra dentro dos prazos previstos nos incisos I e II do referido parágrafo.

§ 5º - Os pedidos implicarão confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos abrangidos pelo parcelamento, existentes em nome da pessoa jurídica na condição de contribuinte ou responsável, e configurarão confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), sujeitando a pessoa jurídica à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Instrução Normativa.

Art. 3º - A partir do mês de novembro de 2014, somente produzirão efeitos os pedidos de parcelamentos formulados com o correspondente pagamento tempestivo da primeira prestação.

CAPÍTULO III

DO DEFERIMENTO

Art. 4º - Serão considerados automaticamente deferidos os pedidos de parcelamento após decorridos 90 (noventa) dias da data de seu protocolo sem manifestação da autoridade concedente.

CAPÍTULO IV

DA CONSOLIDAÇÃO

Art. 5º - Os pedidos de parcelamento serão consolidados:

I - nos meses de outubro e de novembro de 2014, se solicitados até 31 de outubro de 2014;

II - na data do pedido, se solicitados a partir de 3 de novembro de 2014.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no inciso I do caput:

I - serão considerados parcelados todos os débitos devedores existentes na data da consolidação;

II - previamente à consolidação, os pagamentos efetuados a título de prestação até a data da consolidação serão apropriados aos débitos, por ordem crescente de vencimento;

III - o saldo da dívida será dividido em até 60 (sessenta) prestações, observado o valor mínimo da prestação de R$ 300,00 (trezentos reais) previsto no § 1º do art. 7º; e

IV - a primeira prestação vencerá no último dia útil do mês subsequente ao da consolidação.

Art. 6º - A consolidação dos débitos objeto do pedido de parcelamento resultará da soma:

I - do principal;

II - da multa de mora;

III - da multa de ofício; e

IV - dos juros de mora.

Parágrafo único - Serão aplicadas na consolidação as reduções das multas de lançamento de ofício nos seguintes percentuais:

I - 40% (quarenta por cento), se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que foi notificado do lançamento; ou

II - 20% (vinte por cento), se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que foi notificado da decisão administrativa de 1ª (primeira) instância.

CAPÍTULO V

DO VALOR DAS PRESTAÇÕES E DE SEU PAGAMENTO

Art. 7º - O valor das prestações será obtido mediante divisão da dívida consolidada pelo número de parcelas do parcelamento concedido.

§ 1º - O valor mínimo da parcela é de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 2º - O valor de cada prestação, inclusive da parcela mínima, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 3º - A partir da 2ª (segunda) parcela, as prestações vencerão no último dia útil de cada mês.

§ 4º - O pagamento das prestações deverá ser efetuado mediante Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS).

CAPÍTULO VI

DA RESCISÃO

Art. 8º - Implicará rescisão do parcelamento, a falta de pagamento de:

I - 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou

II - a existência de saldo devedor após a data de vencimento da última parcela.

§ 1º - É considerada inadimplida a parcela parcialmente paga.

§ 2º - Rescindido o parcelamento, será apurado o saldo devedor, providenciando-se, conforme o caso, o encaminhamento do débito para inscrição em dívida ativa ou o prosseguimento da cobrança.

§ 3º - A rescisão do parcelamento implicará restabelecimento do montante das multas de que trata o parágrafo único do art. 6º proporcionalmente ao valor da receita não satisfeita.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º - As informações relativas ao parcelamento estarão disponíveis no sítio da RFB na Internet, no endereço informado no art. 2º, nos Portais e-CAC e Simples Nacional.

Art. 10 - Aplica-se subsidiariamente aos parcelamentos de que trata esta Instrução Normativa o disposto na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 2009.

Art. 11 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 12 - Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.229, de 21 de dezembro de 2011.

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 37, DE 31 DE OUTUBRO DE 2014-DOU de 03/11/2014 (nº 212, Seção 1, pág. 28)

Inclui serviço no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) que permite a consulta do Relatório Complementar de Situação Fiscal.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 312do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 17 da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, e baseado na Nota Técnica Cosit nº 32, de 11 de outubro de 2011, e no Parecer de Riscos Institucionais nº 1/2012, da Coordenação-Geral de Auditoria Interna, declara:

Art. 1º - Fica incluído, no Centro Virtual de Atendimento (eCAC), o serviço Consulta Pendências - Situação Fiscal-Relatório Complementar.

Parágrafo único - O acesso ao serviço de que trata o caput poderá ser realizado mediante a utilização de certificados digitais válidos, emitidos por Autoridades Certificadoras integrantes da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, ou por código de acesso gerado na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.509, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2014-DOU de 05/11/2014 (nº 214, Seção 1, pág. 21)

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.452, de 21 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a apresentação de informações pelas entidades de previdência complementar, sociedades seguradoras e administradoras de Fundos de Aposentadoria Programada Individual.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e, e tendo em vista o disposto no art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, resolve:

Art. 1º - O art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.452, de 21 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º - .....................................................................................

§ 3º - Para informações referentes aos anos-calendário de 2014 e de anos seguintes, o prazo mencionado no caput será até o último dia útil do mês de março do ano subsequente ao que se referirem as informações." (NR)

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.510, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014-DOU de 06/11/2014 (nº 215, Seção 1, pág. 22)

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.420, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º - Os arts. 1º, 3º e 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.420, de 19 de dezembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - .....................................................................................

§ 2º - Ficam dispensados de autenticação os livros da escrituração contábil das pessoas jurídicas não sujeitas a registro em Juntas Comerciais." (NR)

"Art. 3º - .....................................................................................

III - as pessoas jurídicas imunes e isentas que, em relação aos fatos ocorridos no ano calendário, tenham sido obrigadas à apresentação da Escrituração Fiscal Digital das Contribuições, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012.

........................................................................................" (NR)

"Art. 5º - .....................................................................................

§ 5º - Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a dezembro de 2014, o prazo de que trata o § 1º será até o último dia útil do mês de junho de 2015." (NR)

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS

4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
PORTARIA SF Nº 207, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014-DOM-São Paulo de 06/11/2014 (nº 208, pág. 21)

Disciplina o registro de fabricantes e de órgãos técnicos na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico para fabricação e homologação do Sistema Autenticador e Transmissor de Documentos Fiscais Eletrônicos - SAT-ISS.

O Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na Instrução Normativa SF/SUREM nº 17, de 20 de dezembro de 2012, resolve:

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 1º - O Sistema Autenticador e Transmissor de Documentos Fiscais Eletrônicos - SAT-ISS é um equipamento composto por um módulo de hardware com software embarcado que se destina à emissão e transmissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e referente a prestações de serviços sujeitas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, cuja utilização está disciplinada pela Instrução Normativa SF/SUREM nº 17, de 20 de dezembro de 2012.

Seção II

Dos Fabricantes

Art. 2º - Os fabricantes do SAT-ISS, responsáveis pela fabricação tanto do hardware quanto do software básico embarcado, deverão:

I - estar cadastrados na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico;

II - seguir as especificações expressas na Especificação Técnica de Requisitos do Equipamento SAT-ISS, disponível no endereço eletrônico http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br;

III - obter, perante os órgãos técnicos credenciados pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, o laudo técnico aprovando o hardware e o software básico para todos os modelos de SAT-ISS que produzirem.

§ 1º - Caso a versão do software básico seja alterada após a homologação do modelo do SAT-ISS, será necessário novo processo de homologação apenas para a nova versão do software básico.

§ 2º - A atualização da versão do software básico já homologado deverá ser submetida à aprovação do órgão técnico e posteriormente registrada na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

§ 3º - Compete à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico atualizar a versão do software básico de equipamento já em uso pelos contribuintes.

§ 4º - Serão admitidos laudos técnicos de homologação de hardware obtidos para o Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT) da Secretaria de Fazenda do Governo do Estado de São Paulo perante órgãos técnicos credenciados pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Art. 3º - Para o cadastramento na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, a instituição candidata a fabricante do SAT-ISS deverá preencher o formulário Requerimento de Cadastro de Fabricante - SATISS, disponível no endereço eletrônico http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br, e protocolá-lo na Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação - COTEC, localizada no Viaduto do Chá nº 15, 12º andar.

Parágrafo único - Havendo alteração de dados do responsável pela empresa e do responsável técnico, o fabricante deverá promover a atualização no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 4º - A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá cancelar o cadastro do fabricante:

I - a pedido, caso em que o fabricante deverá protocolar requerimento de cancelamento na COTEC, localizada no Viaduto do Chá nº 15, 12º andar;

II - de ofício, caso os requisitos que possibilitaram o cadastramento deixem de ser atendidos por qualquer motivo.

Art. 5º - O cancelamento do cadastro de fabricantes será publicado no Diário Oficial da Cidade.

Seção III

Dos Órgãos Técnicos

Art. 6º - As instituições candidatas ao credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico como órgão técnico hábil para homologar o equipamento SATISS deverão ser, alternativamente:

I - entidade da administração pública direta ou indireta;

II - entidade de ensino, pública ou privada, sem fins lucrativos;

III - fundação de apoio às Instituições Federais de Ensino Superior - IFES ou às Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs, nos termos da Lei Federal nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994.

Art. 7º - Ao órgão técnico compete a certificação da conformidade do SAT-ISS com as especificações contidas na Especificação Técnica de Requisitos do Equipamento SAT-ISS disponível no endereço eletrônico http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br.

Art. 8º - Para o credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, a instituição candidata a órgão técnico deverá preencher o formulário Requerimento de Cadastro de Órgão Técnico disponível no endereço eletrônico http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br, e protocolá-lo na COTEC, localizada no Viaduto do Chá nº 15, 12º andar, anexando:

I - cópia da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - comprovante de situação cadastral regular perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e os fiscos estadual e municipal de seu domicílio fiscal;

III - no mínimo 5 (cinco) declarações fornecidas por empresas públicas ou privadas atestando a execução de avaliação de equipamentos eletrônicos e software;

IV - Termo de Confidencialidade, conforme modelo disponível no endereço eletrônico http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br, salvaguardando as informações dos processos de análise e dos equipamentos analisados, celebrados entre a entidade e o responsável técnico e entre a entidade e cada um dos técnicos envolvidos com a análise do equipamento;

V - cópia da carteira de identidade - RG do responsável da candidata perante a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e dos técnicos cadastrados para realização das análises técnicas.

VI - documentação que comprove:

a) atuação em consultoria, pesquisa ou desenvolvimento nas áreas de engenharia elétrica, eletrônica, mecatrônica ou de computação;

b) possuir responsável técnico registrado no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia com, no mínimo, 5 (cinco) atestados de qualificação técnica em projetos relacionados às áreas listadas na alínea "a" deste inciso;

c) possuir, além do responsável técnico, no mínimo 1 (um) técnico ou engenheiro de uma das áreas listadas na alínea "a" deste inciso, com registro no CREA, próprio ou terceirizado, para realização dos testes e assinatura do laudo técnico juntamente com o responsável técnico.

Parágrafo único - A candidata não poderá utilizar os serviços de pessoa que mantenha ou tenha mantido nos últimos 2 (dois) anos vínculo, como sócio ou empregado, com qualquer fabricante do SAT-ISS.

Art. 9º - Após análise da documentação apresentada nos termos do artigo 8º desta portaria, sendo deferido o pedido de credenciamento da instituição, a COTEC efetuará o cadastro do órgão técnico no sistema gestor do SAT-ISS.

Art. 10 - A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá cancelar o credenciamento do órgão técnico:

I - a pedido, caso em que o órgão técnico deverá protocolar requerimento de cancelamento na COTEC, localizada no Viaduto do Chá nº 15, 12º andar;

II - de ofício, caso os requisitos que possibilitaram o credenciamento deixem de ser atendidos por qualquer motivo.

Art. 11 - As decisões sobre o deferimento e o indeferimento do pedido de credenciamento, bem como, sobre o descredenciamento de órgão técnico, serão publicadas no Diário Oficial da Cidade mencionando, obrigatoriamente, a data a partir da qual o órgão técnico será considerado credenciado ou descredenciado.

Seção IV

Do Registro de Modelos de Equipamento SAT-ISS

Art. 12 - Os modelos de equipamentos SAT-ISS deverão ser homologados, de acordo com o Roteiro de Homologação disponível no endereço eletrônico http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br, por órgão técnico credenciado na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, nos termos desta portaria.

Art. 13 - Antes de iniciar a produção de equipamentos SAT-ISS, o fabricante, previamente cadastrado na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, deverá:

I - apresentar laudo emitido por órgão técnico credenciado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, nos termos desta portaria, atestando que o hardware e o software do modelo em questão foram aprovados após terem sido submetidos à análise técnica e que estão em conformidade com as especificações contidas na Especificação Técnica de Requisitos do Equipamento SAT-ISS;

II - depositar sob a guarda da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico um CD contendo o software homologado.

Parágrafo único - Tanto o laudo técnico quanto o CD deverão ser protocolados na COTEC, localizada no Viaduto do Chá nº 15, 12º andar.

Art. 14 - A COTEC, de posse do laudo técnico e do CD contendo o software homologado, deverá cadastrar o modelo do equipamento no sistema gestor do SAT-ISS.

Art. 15 - Os procedimentos para solicitação e utilização dos lotes de número de série dos equipamentos a serem produzidos pelos fabricantes constarão do Manual de Utilização do Módulo do Fabricante disponível no endereço eletrônico http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br.

Art. 16 - Com vistas a preservar dados considerados, a critério da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, sigilosos ou confidenciais, a COTEC poderá exigir, quando do requerimento para cadastramento, tanto dos fabricantes quanto dos órgãos técnicos, a assinatura de Termo de Responsabilidade pelo sigilo no acesso a informações.

Art. 17 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

MTE endurece fiscalização para uso ilegal do seguro-desemprego

Continuar recebendo o seguro-desemprego após conseguir trabalho, mas sem registro em carteira. O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) anunciou que irá endurecer a fiscalização quanto a essa prática ilegal, aceita por trabalhadores e empresas. O trabalhador, no entanto, perde tempo de recolhimento de FGTS e INSS e direitos trabalhistas, como férias e 13º salário, além de ficar descoberto no caso de um acidente de trabalho, por exemplo. O seguro-desemprego é concedido pelo período máximo de cinco meses.

A portaria 1.129 do MTE, de julho de 2014, estabelece que a empresa terá que verificar se o trabalhador a ser contratado fez pedido de seguro-desemprego. Se sim, a declaração do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) deve ser enviada no mesmo dia da admissão. Desta maneira, o desligamento do seguro-desemprego ocorre automaticamente, explica a gerente (substituta) regional do Trabalho e Emprego de Sorocaba, Ivete Sant"Ana da Silva Magueta.

Para os admitidos sem seguro-desemprego, a empresa tem a opção de enviar a declaração do Caged até o 7º dia do mês subsequente. De acordo com Ivete, é possível verificar facilmente, no site do MTE, se a pessoa a ser contratada está cadastrada no seguro-desemprego. A consulta pelo empregador deve ser feita pelo site maisemprego.mte.gov.br, menu - Trabalhador, na aba seguro-desemprego. A fiscalização será, portanto, mais rigorosa, a fim de atender as determinações da portaria para coibir o uso ilegal do benefício, que representa prejuízo para o governo federal e os trabalhadores.

Na ação de fiscalização, a empresa deve apresentar o livro de registros de funcionários e não será permitida a falta dele, explica Ivete. Antes, havia alguma tolerância, com a justificativa do empregador de que o livro estaria no escritório de contabilidade. No livro de registro deve constar a data de admissão de cada trabalhador, compatível com a data de envio da declaração do Caged, se na ocasião ele estivesse cadastrado no benefício do seguro-desemprego.

No caso de a fiscalização verificar irregularidade, a empresa é autuada. A multa vai de 400 a 40 mil Unidades Fiscais de Referência (Ufirs), de acordo com a gerente regional do Trabalho e Emprego. Os valores são de R$ 425 a R$ 42.564. Quanto ao empregado que for flagrado trabalhando e ao mesmo tempo recebendo o seguro-desemprego, o benefício é bloqueado e ele tem que devolver os valores recebidos indevidamente, diz Ivete.

Outro ponto que não será mais tolerado é a realização de exame médico admissional depois que o empregado comece a trabalhar. O resultado do exame terá que ficar arquivado, junto com o livro de registro, orienta a gerente regional do Trabalho e Emprego. De acordo com ela, as mudanças nos critérios de fiscalização também estão sendo informadas às empresas de contabilidade para que não seja alegado desconhecimento.

Fonte: Jornal Cruzeiro do Sul

TSE, OAB e CFC se unem para melhorar prestação de contas eleitorais

A Ordem dos Advogados do Brasil, o Tribunal Superior Eleitoral e o Conselho Federal de Contabilidade assinaram, nesta terça-feira (28/10), um termo de cooperação para garantir maior lisura nas contas eleitorais prestadas por candidatos, comitês e partidos políticos. O acordo permitirá a troca de informações sobre os profissionais que assinam a prestação das contas eleitorais, que devem estar regulamente registrados e ativos nos CRCs e nas seccionais da OAB. O ato ocorreu no gabinete do presidente do TSE, ministro Dias Toffoli.

Na ocasião, o presidente do CFC, José Martonio Alves Coelho, destacou a participação da classe contábil no pleito deste ano, em que os profissionais também passaram, juntamente com advogados, a assinar as contas, segundo consta na Resolução 23.406/2014, do TSE. “A nossa avaliação é de que esse termo vai garantir maior transparência, controle e tranquilidade, para que a sociedade conheça, de fato, quais recursos estão sendo arrecadados e aplicados na forma da lei”, disse Coelho.

O dirigente salientou que, embora o termo seja firmado apenas agora, o trabalho entre as entidades já estava em curso. “Realizamos mais de 100 treinamentos, entre cursos e seminários, qualificando mais de 20 mil profissionais da Contabilidade, do Direito e orientando partidos políticos e candidatos quanto à correta prestação de contas. Além disso, editamos um manual, em parceria com a OAB, com as devidas orientações sobre o assunto.”

O ministro Dias Toffoli (foto) afirmou que a intenção do tribunal é melhorar a qualidade da prestação de contas e também conferir “uma maior eficácia, rapidez, eficiência dos setores da Justiça Eleitoral, seja no âmbito das suas instâncias interiores ou na análise das contas prestadas”.

Já Marcus Vinícius Furtado Coêlho, presidente da OAB, destacou a importância da participação da Ordem no acordo. “A abertura que a corte eleitoral viabiliza para advogados e contadores no processo de escolha democrática dos governantes amplia a transparência, dá segurança aos candidatos e à população, aumenta a responsabilidade social dos profissionais dessas categorias.’’ A medida, ressaltou Coêlho, também garante prerrogativas profissionais e fortalece o Estado Democrático de Direito. 

Fonte: Assessoria de Imprensa do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina

Fiscal na Empresa, e Agora?

Talvez poucos aspectos sejam tão desagradáveis a qualquer gestor de RH quanto a necessidade de atender às fiscalizações federais – trabalhista e previdenciária.

A legislação brasileira é caótica, e mesmo que uma equipe especializada trabalhe com afinco para atender os ditames burocráticos, sempre escapa alguma coisa para “autuação”.

O gestor precisa ser realista, e adotar, preventivamente, as seguintes ações:

1.    Fazer um diagnóstico interno das principais irregularidades existentes. Este diagnóstico deve ser levado ao conhecimento da diretoria.

2.    Atuar imediatamente, dentro de seu limite de alçada, nas questões mais gritantes, para que o risco de autuações seja minimizado.

3.    Solicitar uma auditoria periódica no setor, visando aperfeiçoar os controles e melhorar a eficácia do atendimento da legislação.

Uma vez que o fiscal chega à empresa, deve ser imediatamente identificado. Sem identificação funcional – não tem autoridade para adentrar no estabelecimento!

Observe que há muitos falsos fiscais circulando pelas empresas, exigindo, adentrando estabelecimentos. Anote o número de identificação – caso tenha dúvidas sobre a autenticidade – cheque com o órgão local o mesmo.

Desde sua apresentação, até na execução de seus trabalhos, em função da autoridade que está imbuído, o fiscal tende a se portar de forma psicologicamente “superior” (“eu sou a lei, a autoridade, eu posso autuar, sou a força, estou com a razão sempre, quero atendimento especial”).

Cabe ao gestor entender de forma normal e natural essa atitude, sem que exerça sobre si qualquer influência ou domínio psicológico, e aos poucos demonstrar ao fiscal que ele é um cidadão comum – um servidor público, com direitos e obrigações, e deve cumprir todos os requisitos estabelecidos na lei.

Fonte: Blog Trabalhista

Carf, o passivo fictício e outras questões fiscais

No julgamento que se apresenta abaixo, o fisco procedeu a uma autuação alegando ter encontrado, em uma pessoa jurídica, registros contábeis de passivos que na verdade nunca existiram, presumindo que tal estratagema teria ocorrido apenas para dar suporte à entrada de bens no ativo, que na verdade foram adquiridos com receitas omitidas; tudo engenhado para manter artificialmente equilibrado o ativo e o passivo.

Todavia, Turma do Carf cancelou a autuação com o raciocínio sutil de que, pela lógica do quadro fiscalizado, a infração perpetrou-se no exato momento da criação do passivo, pois foi aí que aconteceu a omissão, portanto foi indevida a tributação em momento posterior, quando ocorreu apenas a mera constatação do passivo fictício; assim ementado:

Acórdão 1301-001.638 (publicado em 22.10.2014)

OMISSÃO DE RECEITA. PASSIVO NÃO COMPROVADO. VALOR PASSÍVEL DE TRIBUTAÇÃO. DEFINIÇÃO.

Tratando-se de passivo não comprovado, o fato que serve de suporte para a presunção de omissão de receita expressada pela lei está representado pela conclusão de que a constituição da obrigação, cuja exigibilidade não restou comprovada, teve por finalidade servir de lastro para o ingresso de ativos no patrimônio da pessoa jurídica em que a respectiva origem repousa em receitas mantidas à margem da escrituração. À evidência, tributar passivo não comprovado em momento distinto do correspondente à sua formação, significaria, em última análise, autorizar múltiplas incidências sobre o mesmo fato, pois, admitindo-se a hipótese de uma pessoa jurídica ser submetida a procedimento de fiscalizações sucessivos, o fato de o passivo não ter sido “baixado” provocaria de igual forma lançamentos tributários sucessivos.

Ágio neutro para IRPJ mas não para CSLL

A pessoa jurídica deve contabilizar o ágio pago na aquisição de uma participação societária, mas a dedução desse ágio só poderá reduzir o IRPJ após uma posterior reorganização societária (artigo 7º da Lei 9.532/97). Até que ocorra esse segundo evento societário, a amortização do ágio deverá ser neutralizada para não impactar o IRPJ, conforme expressamente previsto (artigo 391 do Decreto 3.000/99).

Todavia, para a CSLL não houve previsão específica de que a amortização do ágio deveria ser neutralizada à espera do segundo evento societário, o que levou mais de um contribuinte a se sentir autorizado a reduzir a base de cálculo da CSLL com o ágio. Porém, houve autuação porque, para o fisco, a legislação do IRPJ se aplica automaticamente para a CSLL.

Apreciando a causa, Turma do Carf invalidou a autuação, reafirmando o entendimento de que, neste caso, a base de cálculo da CSLL tem independência normativa em relação ao IRPJ; assim ementado:

Acórdão 1301-001.394 (publicado em 22.10.2014)

CSLL. BASE DE CÁLCULO E LIMITES À DEDUTIBILIDADE.

A amortização contábil do ágio impacta (reduz) o lucro líquido do exercício. Havendo determinação legal expressa para que ela não seja computada na determinação do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributável. Não há, porém, previsão no mesmo sentido, no que se refere à base de cálculo da Contribuição Social, o que, a nosso sentir, torna insubsistente a adição feita de ofício pela autoridade lançadora.

AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. ADIÇÃO À BASE DE CÁLCULO. INAPLICABILIDADE DO ART. 57, LEI Nº 8.981/1995.

Inexiste previsão legal para que se exija a adição à base de cálculo da CSLL da amortização do ágio pago na aquisição de investimento avaliado pela equivalência patrimonial. Inaplicabilidade, ao caso, do art. 57 da Lei n 8.981/1995, posto que tal dispositivo não determina que haja identidade com a base de cálculo do IRPJ.

Colaborou: JP – jopinheiro@uol.com.br
SP - Domicílio Eletrônico do Contribuinte: Lista de empresas credenciadas de ofício – 5ª Fase

Sefaz-SP credencia de ofício ao Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC diversos contribuintes.

Nos termos do artigo 3º da Portaria CAT 140 de 9 de setembro de 2010 e conforme cronograma estabelecido pela Resolução SF 141/2010, ficam credenciados de ofício ao DEC- Domicílio Eletrônico do Contribuinte a partir de 29/10/2014:

Os contribuintes paulistas do ICMS enquadrados no RPA - Regime Periódico de Apuração que não efetuaram o credenciamento voluntário no prazo de 90 dias após a data de início de suas atividades;

Os contribuintes paulistas do ICMS optantes pelo regime do Simples Nacional, já credenciados a emitir Nota Fiscal Eletrônica ou obrigados a emitir NF-e em substituição à NF modelo 1 ou 1-A.

As empresas credenciadas ficam sujeitas às disciplinas estabelecidas pela Lei nº 13.918 de 22 de dezembro de 2009, pelo Decreto 56.104 de 18 de agosto de 2010 e pela Portaria CAT 140 de 9 de setembro de 2010, sem prejuízo em relação às demais obrigações tributárias.

Confira a lista completa com o número dos CNPJs credenciados de ofício - Empresas do RPA e Empresas do Simples Nacional. 

RPA: 

http://www.fazenda.sp.gov.br/download/dec/DEC_Credenciamento_RPA_20141029.pdf

Simples Nacional :

http://www.fazenda.sp.gov.br/download/dec/DEC_Credenciamento_SN_20141029.pdf

 A consulta também pode ser feita pelo contribuinte digitando o CNPJ da empresa na Consulta Pública disponível na página do DEC.

Fonte: SEFAZ-SP

Contingências Fiscais, Contábeis e Trabalhistas: Como se Prevenir?

Contingência é a situação em que uma organização se expõe a risco, como por exemplo, quando deixa de observar requisitos legais (Código de Defesa do Consumidor, Legislação Fiscal, Trabalhista e Societária, etc.) e está exposta a infrações, multas, indenizações cíveis e criminais, execuções trabalhistas e previdenciárias, entre outras.

Cada vez mais as empresas precisam se atentar à qualidade da informação, dos controles e processos internos para evitar possíveis contingências, especialmente nas áreas que mais tem exposição crítica imediata (como as declarações eletrônicas exigidas pelas normas trabalhistas, fiscais e contábeis) ou em que a negligência ou falta de informação a expõe a grandes contingências (como falta de atendimento às normas de saúde e segurança do trabalhador, ou inobservância de prazos de recolhimentos dos tributos exigidos nas operações).

Por não atentar a documentação relativa às transações operacionais, fazer negócios fora do objeto social, misturar o patrimônio particular dos sócios com o da empresa, cometer desvios, ou até mesmo, efetuar contratação de profissional insuficientemente qualificado, sofre com as consequências advindas dos rigores da lei.

No caso de riscos contábeis, fiscais, comerciais e societários, não basta que o contabilista apenas evite os procedimentos viciosos para não se configurar uma fraude; deverá ainda, manter em ordem a contabilidade da empresa e para isso deverá conciliar sua escrituração com documentos e os diversos relatórios dos demais setores que deram suporte aos lançamentos contábeis, elaborando planilhas, relatórios e controles de composição dos saldos existentes na contabilidade.

Recomenda-se o monitoramento regular das diversas atividades que geram contingências, através de mecanismos adequados, como:

1.     Auditoria nas áreas contábil, fiscal, trabalhista, com especial atenção ao cumprimento das obrigações (como, por exemplo, a informação de tributos na nota fiscal).

2.     Plano de redução de contingência, após a auditoria realizada, para afastamento dos riscos detectados.

3.     Monitoramento regular das novas obrigações ou alterações que são exigidas no cumprimento das normas.

4.     Treinamento intensivo das equipes responsáveis pelas rotinas operacionais (escrituração fiscal, contábil, gestão de RH, etc.).

http://mapajuridico.wordpress.com/2014/10/15/contingencias-fiscais-contabeis-e-trabalhistas-como-se-prevenir/ 

Simples Nacional – parcelamento 
 As empresas que aderiram ao parcelamento de débitos constituídos no Simples Nacional não vão conseguir emitir a parcela mínima que em tese venceria hoje, dia 31/10.

 De acordo com as instruções da Receita Federal, os débitos do Simples Nacional, parcelados estão em fase de consolidação. Portanto durante o mês de outubro/2014 não será exigido o pagamento da parcela mínima.

Juntamente com a consolidação, a Receita Federal prometeu implantar novo aplicativo de parcelamento a ser disponibilizado a partir do dia 3 de novembro deste ano.

Resolução CGSN nº 116/2014 

De acordo com a Resolução do CGSN nº 116 (DOU de 28/10), a Receita Federal poderá em relação ao parcelamento de débitos do Simples Nacional:

I - solicitado até 31 de outubro de 2014, fazer a consolidação da dívida considerando-se todos os débitos até a data definida pela RFB;

 II - solicitado entre 1º de novembro de 2014 e 31 de dezembro de 2015:

a) fazer a consolidação na data do pedido;

 b) disponibilizar a primeira parcela para emissão e pagamento;

 c) não aplicar o disposto no § 1º do art. 53 - para os casos de reparcelamento de débito este dispositivo condiciona ao recolhimento da primeira parcela em valor correspondente a 10% do total dos débitos consolidados, ou 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja débito com histórico de reparcelamento anterior.

 d) permitir uma desistência e um novo parcelamento por ano-calendário, com a possibilidade de inclusão de novos créditos."

Inadimplência – Exclusão do regime

Assim, para evitar o rompimento do parcelamento, as empresas deverão ficar atentas às novas orientações da Receita Federal, que deverão ser divulgadas em conjunto com o novo aplicativo de parcelamento previsto para novembro deste ano.

Para as empresas enquadradas no Simples Nacional, o maior risco do rompimento do parcelamento é ficar inadimplente e por este motivo ser excluída do regime.

Confira nota disponível no portal do Simples Nacional:

Consolidação dos débitos de Simples Nacional parcelados na RFB - 02/10/2014

Informamos que os débitos de Simples Nacional, parcelados no âmbito da Receita Federal do Brasil (RFB), estão em fase final de consolidação.

O serviço “Emissão de DAS Parcela Mínima” não está mais disponível. Durante o mês de outubro/2014 não será exigido o pagamento de parcela mínima.

No portal e-CAC, o serviço “Parcelamento de Débitos do Simples Nacional”, utilizado para registrar o pedido de parcelamento, continuará disponível até o dia 30/10/2014.

Juntamente com a consolidação, será implantado novo aplicativo de parcelamento, que estará disponível a partir de 03/11/2014.

O novo aplicativo permitirá a solicitação de parcelamento de débitos de Simples Nacional, a emissão do DAS da parcela, o acompanhamento e a desistência do pedido de parcelamento.

A partir de novembro, os contribuintes que possuem pedido de parcelamento deverão acessar o aplicativo “Parcelamento – Simples Nacional”, no portal do Simples Nacional, para a emissão do DAS da parcela.

Informações adicionais serão divulgadas ainda este mês.

SECRETARIA-EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Noticias/NoticiaCompleta.aspx?id=f94ebc5d-2c35-42b5-8f0a-2900707621ab

Por Jô Nascimento

Com gestão mais digital, Receita quer aumentar fiscalização e reduzir sonegação

Leão deve facilitar o cumprimento das regras de impostos com digitalização de processos

A Receita Federal quer tornar a vida dos contribuintes brasileiros mais fácil ao lidar com os impostos e tributos, seja dos consumidores (pessoa física) ou das empresas (pessoa jurídica). Para conseguir reduzir a sonegação de impostos, a ideia é tornar o preenchimento das declarações para os dois tipos de contribuintes mais simples, fáceis e digitais.

O subsecretário de fiscalização da Receita, Federal Iágaro Jung Martins, explicou nesta terça-feira (28) que, antigamente, a Receita tratava todos os contribuintes (grandes, médios e pequenos) da mesma forma, mas que, nos últimos anos, o órgão começou a mudar seu modelo de gestão para melhorar a eficiência na fiscalização.

“De 2016 a 2019, a Receita vai dar mais assistência aos contribuintes que querem cumprir as normas e vai reforçar a lei para quem não quer cumprir as obrigações”, disse Martins durante o evento Synergy, realizado pela Thomson Reuters, em São Paulo.

A sonegação de impostos no Brasil, segundo o Sinprofaz (Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional), já ultrapassou R$ 413 bilhões neste ano — de 1º de janeiro até 28 de outubro.

A Receita acredita que a metodologia do Sonegômetro (do Sinprofaz) está equivocada e que apresenta um número maior do que o real. Apesar de não ter o valor atual da sonegação no País, Martins apresentou os dados de pessoas física.

— Recebemos 27 milhões de declarações de Imposto de Renda neste ano. Apenas 1 milhão teve apontamentos na malha [fina].

Fiscalização nos aeroportos

Embora não tenha detalhado, a Receita anunciou recentemente que os passageiros de voos internacionais passarão por maior fiscalização nos aeroportos brasileiros, em breve, para diminuir a sonegação dos turistas em compras no exterior.

Além do nome de cada passageiro de voos internacionais, a Receita receberá das companhias aéreas informações como a profissão, os lugares que a pessoa visitou nos últimos meses e quantas vezes ela saiu do Brasil.

Segundo Martins, no entanto, esse tipo de sonegação não é o mais importante para a Receita.

O subsecretário de Aduana e Relações Internacionais da Receita, Ernani Checcucci, nega que a intenção do órgão, com as novas medidas, seja aumentar a arrecadação da Receita.

O objetivo, diz, é acelerar o tratamento para o cidadão comum, para que não tenha nenhum indício de irregularidade.

Joyce Carla, do R7

CFC: Fixados os valores de anuidades devidas pelos contabilistas em 2015
O Conselho Federal de Contabilidade, através da Resolução 1.467, publicada no Diário Oficial de hoje, estabelece os VALORES das anuidades, taxas e multas devidas pelos profissionais e entidades aos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs) para o exercício de 2015.

Os VALORES foram corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) acumulado de outubro de 2013 a setembro de 2014, em 6,75%.

Fonte: IR-Consultoria

ATENÇÃO REDOBRADA AO PREENCHER A ADESÃO AO SUPER SIMPLES

Tá chegando a hora. Tudo pronto para o Super Simples? A partir do dia 3 de novembro, os Corretores poderão fazer a opção no site da Receita Federal. André Thozeski, Diretor de Marketing e Comunicação do Sincor-RS faz alguns alertas. A principal é sobre a situação fiscal. "Somente empresa rigorosamente em dia com todos os seus compromissos fiscais com a Receita, com o INSS e com a Prefeitura poderão aderir", alerta.

Por isso, é muito importante fazer o levantamento da situação fiscal. Se você ainda não fez, está atrasado. Esse item é fundamental para poder fazer a adesão."Se tiver alguma coisa em aberto, pagar imediatamente. Dívidas até 2013 podem ser parceladas pelo REFIS", afirma.

A Lei do Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos aplicável às micro e pequenas empresas, que unifica oito tributos em um único boleto. Com a sanção da lei complementar nº 147, em agosto deste ano, a entrada nesse modelo tornou-se condicionada ao porte e faturamento e não mais à atividade exercida.

Thozeski lembra outro item importante que o corretor deve estar atento: o CNAE. "O código correto é 6622-3/00 - Corretores e agentes de seguros, de planos de previdência complementar e de saúde", diz. Toda e qualquer outra atividade que não "corretagem de seguros" leva a empresa para a tabela 6, que é a tributação das "demais atividades de serviços". Portanto, "administração", "cobranças", "consórcios", "alarmes monitorados", "certificação digital" e outras atividades devem ser excluídas. Somente "corretagem de seguros" com o CNAE "6622-3/00 - Corretores e agentes de seguros, de planos de previdência complementar e de saúde" podem ser tributadas na tabela 3.

Para outras atividades que não sejam corretagem deve ser constituída outra empresa para a prestação dos demais serviços. Esta outra empresa será tributada pela tabela 6. Portanto, muita atenção!

O Diretor de Comunicação do Sincor-RS desta ser muito importante que fique claro para o Corretor de Seguros que as alíquotas da tabela 6 são péssimas. " Começam em 16,93% na primeira faixa e vão até 22,45% na última. Veja que na tabela 3 começam em apenas 6% e vão até 17,42% na última faixa. Além das menores alíquotas, a tabela 3 ainda tem mais uma vantagem exclusiva: a CPP (contribuição patronal à previdência, conhecida por alguns como "INSS patronal sobre a folha") também está incluída na alíquota única", lembra.

Ele diz ainda que mesmo o processo de adesão sendo simples é muito importante que o Corretor de Seguros procure a assistência profissional de um contador. "Assim como ‘seguro com corretor é muito mais seguro'; ‘contabilidade é com o contador'", finaliza.

Fonte: Fenacon

Dispõe sobre a fiscalização eletrônica da aprendizagem.

O Secretário de Inspeção do Trabalho, no exercício da competência prevista nos incisos I e XIII do art. 1º, do Anexo VI, da Portaria nº 483, de 15 de setembro de 2004, bem como no art. 7º do Decreto nº 4.552, de 27 de dezembro de 2002, com alterações do Decreto nº 4.870, de 30 de outubro de 2003,

Resolve:

Art. 1º Acrescentar o art. 25-A na Instrução Normativa nº 97, de 30 de julho de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 31 de julho de 2012, Seção 1, págs. 73 a 75, conforme se segue:

"Art. 25-A Poderá ser adotada a fiscalização na modalidade eletrônica para ampliar a abrangência da fiscalização da aprendizagem.

§ 1º Na fiscalização eletrônica as empresas serão notificadas, via postal, para apresentar documentos em meio eletrônico que serão confrontados com dados dos sistemas oficiais do Ministério do Trabalho e Emprego, visando comprovação da efetiva contratação dos aprendizes, nos termos do art. 429 da CLT.

§ 2º A empresa sujeita à contratação de aprendizes deverá apresentar em meio eletrônico, via e-mail, os seguintes documentos:

a) imagem da ficha, folha do livro ou tela do sistema eletrônico de registro de empregados comprovando o registro do aprendiz;

b) imagem do contrato de aprendizagem firmado entre empresa e o aprendiz, com a anuência/interveniência da entidade formadora;

c) imagem da declaração de matrícula do aprendiz no curso de aprendizagem emitida pela entidade formadora;

d) comprovante em meio digital de entrega do CAGED referente à contratação dos aprendizes;

e) outros dados referentes à ação fiscal, solicitados pelo AFT notificante."

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA

Publicado no DO em 31 out 2014

Multas GFIP: como se proteger

Multas para não entrega de GFIP sem movimento é de R$ 200,00. Para GFIP com movimento é de, no mínimo, R$ 500,00.

A  Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas (Fenacon) tem recebido inúmeras queixas sobre as cobranças sendo geradas para o Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP).  Boa parte das multas são do ano base 2009, levando em conta o prazo prescricional de 5 anos para cobrança das mesmas. O problema tem se extendido a muitos contadores sobre os quais têm recaído muitas destas multas levando sindicatos e entidades que representam a categoria a buscarem soluções junto aos órgaõs federais. 

Recentemente o presidente da Fenacon, Mário Berti, esteve reunido com o Coordenador Geral de Arrecadação da Receita Federal, João Paulo Silva, e técnicos para tratar das multas GFIP.  “Nós manifestamos nosso descontentamento e indignação por somente agora as multas de 2009 serem emitidas. E a explicação foi de adequação de sistemas. Em que pese nosso pedido de anistia, nos explicaram que, infelizmente, é o que consta na Lei e a Receita Federal tem o dever de cumpri-la”, disse Berti. Como resultado da reunião,  a Fenacon repassa as seguintes orientações:

    Apesar de serem estabelecidas em lei, as multas só foram aplicadas agora em função da junção dos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal, que culminou com a adequação dos bancos de dados da Dataprev e da Receita Federal. Assim, 2009 foi o primeiro ano a ser examinado, devendo ocorrer o mesmo nos anos seguintes, até 2015. Isso, conforme determinação do TCU, antes de decadência do direito de cobrança;

    As multas referem-se exclusivamente a entrega de GFIP fora do prazo ou por omissão na entrega;

    Orientaram que a empresa que não teve movimento em determinado período, deve entregar  GFIP sem movimento somente do primeiro mês; não havendo necessidade de apresentar os meses subsequentes, enquanto estiver sem movimento, até possuir movimentação novamente;

    Para todas as multas emitidas pelo órgão, sempre cabe recurso, desde que haja respaldo legal. Para tanto, basta procurar uma agência da RFB;

    O pagamento de multas até 30 dias após o recebimento tem 50% de desconto,

    As multas podem ser parceladas, via site;

    Multas para não entrega de GFIP sem movimento é de R$ 200,00. Para GFIP com movimento é de, no mínimo, R$ 500,00.

De acordo com o  presidente da Fenacon, a federação não tem medido esforços para reverter a situação e conta  com um projeto de lei em andamento na Câmara dos Deputados, ainda em análise numa série de comissões e também uma proposta de inclusão de um parágrafo de anistia de multas GFIP numa medida provisória. “A proposta tem o intuito de agilizar a aprovação de um texto legal de anistia, já que administrativamente, em que pese todos os esforços, nada é possível fazer, por constar em Lei a multa pela entrega fora do prazo”, declara Berti.

Ele lembra que as multas continuam a vigorar até que se consiga alguma medida de ordem legal, que é o único caminho viável para fazê-las desaparecer. “Se as multas forem indevidas, basta protocolar recursos junto às Agências da Receita Federal de suas respectivas cidades, que existe uma promessa do pessoal da própria Receita, que casos comprovadamente indevidos, serão arquivados sem multa.”

Como se proteger

Segundo os advogados especialistas em Direito Tributário e membros da Ardanaz Sociedade de Advogados,  Angel Ardanaz e Rodolfo Rodrigues, o Código Civil atribui responsabilidade profissional aos contabilistas diante de atos prejudiciais aos seus clientes, no que se refere a atos praticados com culpa ou dolo porem, as novas normas tributárias estão atribuindo penalidades exageradas no que se refere à pontualidade das inúmeras obrigações acessórias, o que atribui acúmulo de obrigações e responsabilidades pelos contadores. “Desta forma, compete aos contabilistas operarem de um modo seguro mediante controle de informações e demonstração das condutas adotadas para cumprirem suas obrigações contábeis, com formalização de protocolos.”

Com relação às multas aplicadas por atraso na entrega de GFIP, acrescentam os advogados,  não necessariamente materializam atos em que os contabilistas possam ser responsabilizados, pois é fundamental a verificação da conduta dolosa ou culposa. Nestes casos cabem também aos contribuintes que sofreram autuações se defenderem, com auxílio de seus contadores, administrativamente e judicialmente. “Quanto aos profissionais da área contábil, estes poderão se defender de qualquer atribuição de responsabilidade que venham a sofrer em seu exercício profissional, demonstrando a ausência de dolo ou culpa na conduta da operação contábil.”

Para os advogados da  Ardanaz, outra medida preventiva de extrema relevância é a de fazer constar em contrato a disposição de cláusulas que disciplinem a responsabilidade e atribuição de obrigações entre o contador e contribuinte, de modo a resguardar o prestador do serviço contábil.

Quanto à jurisprudência, eles esclarecem que, em razão da brevidade da aplicação destas multas, a jurisprudência específica sobre estes casos ainda está em formação, mas já existe no Superior Tribunal de Justiça o entendimento jurisprudencial de que na hipótese de não haver prévia declaração do tributo, mesmo sendo sujeito a lançamento por homologação, é possível a configuração da denúncia espontânea, o que afastaria as multas aplicadas em razão do atraso de GFIP.

Com relação à defesa dos contadores, os advogados são claros em dizer que, por tratar-se de multa por descumprimento de obrigação acessória cumpre a realização de defesa na esfera administrativa ou judicial para afastar a aplicação de multas ou tentar a redução, a depender da situação de cada caso. Eles acrescentam que o artigo 138 do Código Tributário Nacional estabelece o instituto da denúncia espontânea, sendo que o dispositivo exime de multa o contribuinte que, espontaneamente, declarar uma infração e realizar o pagamento do tributo antes de qualquer procedimento de iniciativa do FISCO. “Portanto, deve-se defender a tese de que, no caso do atraso de GFIP, o contribuinte sem declaração prévia, denunciou a infração e realizou o recolhimento da contribuição antes de qualquer fiscalização, logo, não é cabível a aplicação de multas.”

Fonte: ContabilidadenaTV

A Receita Federal, por meio do Ato Declaratório Executivo CODAC nº 37 (DOU de 03/11), incluiu no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) serviço que permite a consulta do Relatório Complementar de Situação Fiscal.

O acesso poderá ser realizado mediante a utilização de certificados digitais válidos, emitidos por Autoridades Certificadoras integrantes da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, ou por código de acesso gerado na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br.

Confira integra do Ato:

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC Nº 37

DE 31 DE OUTUBRO DE 2014

DOU de 3-11-2014

Inclui serviço no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) que permite a consulta do Relatório Complementar de Situação Fiscal.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº203, de 14 de maio de 2012, tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 17 da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, e baseado na Nota Técnica Cosit nº 32, de 11 de outubro de 2011, e no Parecer de Riscos Institucionais nº 1/2012, da Coordenação-Geral de Auditoria Interna,

DECLARA:

Art. 1º Fica incluído, no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), o serviço Consulta Pendências - Situação Fiscal-Relatório Complementar.

Parágrafo único. O acesso ao serviço de que trata o caput poderá ser realizado mediante a utilização de certificados digitais válidos, emitidos por Autoridades Certificadoras integrantes da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, ou por código de acesso gerado na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOÃO PAULO R. F. MARTINS DA SILVA

Receita lança 'rascunho' para facilitar declaração do Imposto de Renda

A Receita Federal anunciou, nesta segunda-feira (3), o lançamento de uma ferramenta para facilitar o preenchimento da declaração do Imposto de Renda. 

É uma espécie de rascunho da declaração que o contribuinte pode ir preenchendo ao longo do ano --por exemplo, no momento que compra um carro ou faz o pagamento de uma consulta médica.

A ideia, segundo a Receita, é reunir esses dados e evitar que fiquem dispersos ou sejam perdidos na hora em que o contribuinte for fazer sua declaração.

O aplicativo pode ser usado em computadores, tablets e smartphones, desde que tenham acesso a internet. Seu uso não é obrigatório. 

Segundo a Receita, o aplicativo para desktop pode ser baixado em seu site (www.receita.fazenda.gov.br) a partir de hoje e ficará disponível até o último dia de fevereiro. 

Para tablets e smartphones, ficará dentro do APP IRPF, disponível nas lojas Google Play, para o sistema operacional Android, ou App Store, para o sistema operacional iOS.

O UOL tentou acessar o aplicativo no site da Receita, mas não estava disponível até a publicação desta reportagem.

Esse novo recurso não exclui a declaração pré-preenchida que foi lançada pela Receita para o IR 2014. 

Como vai funcionar o rascunho

Após baixar o aplicativo, o contribuinte poderá preencher dados ao longo do ano, no momento que compra um carro ou faz o pagamento de uma consulta médica, por exemplo. Os campos do rascunho serão idênticos aos da declaração.

O contribuinte pode incluir no rascunho despesas com dependentes, rendimentos, movimentação de bens e direitos e pagamentos efetuados entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2014.

Para salvar o rascunho é preciso criar uma palavra-chave. Apenas o contribuinte terá acesso aos dados por meio desta senha. Se esquecer essa senha, o consumidor não conseguirá mais acessar o rascunho e não há como recuperá-la. 

De acordo com a Receita, os dados do rascunho não serão utilizados para calcular antecipadamente o imposto devido. O aplicativo apenas armazena as informações no banco de dados da Receita.

"Essas informações não serão utilizadas previamente pela Receita. A Receita só vai usar os dados da declaração que foi feita entre março e abril. 

A nova ferramenta é para facilitar a declaração e a Receita não tem interesse em utilizar esses dados antes desse período", declarou Carlos Roberto Occaso, subsecretário de Arrecadação e Atendimento do órgão.

No momento de preencher a declaração completa do IR, em março e abril de 2015, o contribuinte deve importar os dados preenchidos no rascunho. 

Quando a declaração final for transmitida, o rascunho será eliminado do banco de dados da Receita.

Caixa Econômica é condenada por assédio moral em R$ 100 mil

Bancária ouvia que era "lenta e vagarosa" em reuniões com funcionários e gestores.

A CEF foi condenada pela JT ao pagamento de danos morais no valor de R$ 100 mil à bancária. A decisão da 8ª vara do Trabalho de Porto Velho ainda condena na obrigação de retorná-la a função de técnica social e pagamento por danos materiais. 

De acordo com a juíza do Trabalho substituta Maria Rafaela de Castro, após ouvir testemunhas e realização de perícias, ficou comprovada a existência de assédio moral, além da perda da função da reclamante.

No caso analisado pela magistrada o comportamento que se alternava ora de total desprezo ora de denominações negativas como "lenta e vagarosa", repetidas em reuniões com outros funcionários e gestores comprova a situação de assédio moral. Estas expressões foram ditas em tom repetitivo, demonstrando a situação de desrespeito com o trabalho da reclamante no seu âmbito laboral, quando não se realizou pelo gestor nenhuma tentativa de melhora na organização do trabalho, bem como do local de serviço, diz a sentença.

Com base no laudo do perito a juíza define que "mesmo estando a autora apta ao labor, a mesma vinha apresentando depressão e transtornos psicológicos pós traumático, com nexo causal direto com as atividades desenvolvidas e com o clima organizacional".

"O assédio, muitas vezes, não se mostra nos gritos ou em xingamentos. Existe a modalidade velada de assédio que se verifica pelo desprezo ou pela total falta de interação. Existe aquela perseguição velada em que o assediador, praticamente, não se comunica ou não permite que os demais façam a interação com o assediado, minando suas forças e energias, causando um decréscimo cada vez maior da auto- estima da autora e, principalmente, propiciando uma doença psicossomática como a depressão e os transtornos pós traumáticos, atestados pela perícia médica."

A reclamada deverá, ainda, pagar danos materiais, sendo devidos os valores durante o período em que ficou sem a função referida. 

Honorários 

Os honorários advocatícios em 20% do valor da condenação serão pagos pela Caixa. A magistrada considerou que a reclamada deu causa a este acionamento judicial e, assim, é preciso que a mesma supra este dano material causado à autora mediante o pagamento dos honorários advocatícios que também possui a natureza de crédito alimentar. Deverá a ainda, pagar honorários periciais no valor de R$3 mil.

Processo : 0010242-28.2013.5.14.0008

Certidão Negativa de Débito - Construção Civil - Alterações
O Ministério da Fazenda juntamente com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa nº 1.505/14, publicada no DOU de 03/11/2014, alterou a Instrução Normativa RFB nº 971/09, que dispõe sobre as normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), e revogou a Instrução Normativa RFB nº 734/07, que dispõe sobre a emissão de certidões de prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e deu outras providências.

 Salientamos que a Instrução Normativa nº 1.505/14 alterou, entre outros, os arts. 367, 383, 385, 387 e 388 da Instrução Normativa RFB nº 971/09 e acrescentou à norma supracitada os arts. 383-A a 383-C.

Destacamos a seguir algumas das alterações trazidas pela Instrução Normativa nº 1.505/14.

A autoridade responsável por órgão de registro público exigirá, obrigatoriamente, a apresentação de CND ou de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CPEND) referente a obra de construção civil:

a) do proprietário do imóvel, pessoa física ou jurídica, quando da averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis, exceto no caso previsto no inciso I do caput do art. 370, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 383-B, ambos da Instrução Normativa RFB nº 971/09; e

b) do incorporador, na ocasião da inscrição de memorial de incorporação no Registro de Imóveis.

Na hipótese prevista no inciso I do caput do art. 370 da Instrução Normativa RFB nº 971/09, deverá ser apresentada, no cartório de registro de imóvel, declaração, sob as penas da lei, assinada pelo proprietário ou dono da obra pessoa física, de que ele e o imóvel atendem às condições ali previstas.

A CND ou a CPEND deverá ser exigida do construtor que, na condição de responsável solidário com o proprietário do imóvel, tenha executado a obra de construção civil na forma prevista na alínea "a" do inciso XXVII e no § 1º do art. 322 da Instrução Normativa RFB nº 971/09.

Destaca-se, também, que a CND ou a CPEND, cuja finalidade seja averbação de edificação no Registro de Imóveis, será expedida depois da regularização da obra , na forma definida nos Anexos XIV ou XV, observado o disposto na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14.

Para a expedição da CND ou da CPEND de obra de construção civil de responsabilidade de pessoa jurídica ficam dispensadas a verificação da situação de regularidade de todos os estabelecimentos da requerente e a verificação da situação de regularidade de outras obras a ela vinculadas.

Além do exposto, a CND ou a CPEND, quando solicitada para matrícula CEI de obra de construção civil não passível de averbação no Registro de Imóveis, será expedida depois da regularização da obra, na forma definida nos Anexos XVI ou XVII da Instrução Normativa RFB nº 971/09, sendo válida para quaisquer finalidades, exceto para averbação da obra no Registro de Imóveis, observado o disposto na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14.

Se o projeto envolver apenas reforma e se a apuração da remuneração for efetuada com base no valor de contratos e notas fiscais, e não com base na área da reforma, a CND ou a CPEND será emitida pela unidade da Receita Federal do Brasil competente, com a identificação da matrícula da obra, na forma prevista anteriormente.

Por fim, a Instrução Normativa nº 1.505/14 revoga a Instrução Normativa RFB nº 734/07 os §§ 7º a 10 do art. 383 e os arts. 405 a 442 da Instrução Normativa RFB nº 971/09.

Receita Federal começa nesta segunda-feira agendamento de inscrição no Simples Nacional

Empresas interessadas em entrar no regime de tributação no ano que vem podem antecipar verificação de pendências

 Adesão ao Simples pode render economia de até 70%, mas escolha deve ser orientada por contador 

Começa nesta segunda-feira o prazo para as micro e pequenas empresas que querem entrar no Simples Nacional no ano que vem agendarem a inscrição no regime de tributação. A ferramenta é uma forma de antecipar a verificação de pendências já neste ano, ganhando mais tempo para regularizar a situação.

Para fazer a inscrição, o empreendedor deve entrar no site do Simples Nacional. O prazo vai até o dia 29 de dezembro. Quanto mais cedo a empresa fizer o agendamento, maior o tempo para preparar a documentação. 

Os optantes pelo registro antecipado terão, no dia 1º de janeiro, a formalização da opção pelo Simples e, se tudo estiver correto, no dia seguinte já pode ter o termo de deferimento. Quem perder o período de inscrição antecipada pode fazer a opção pelo Simples no ano que vem, mas terá só um mês para resolver eventuais pendências.

— Às vezes, o empresário tem um débito, uma multa, que cai em uma obrigação acessória (exigências da Receita para inclusão no Simples) que ele nem sabia. Se ele tem essa possibilidade de verificar agora, é uma carência boa, para que quando chegar janeiro esteja tudo certo — explica Antonio Teixeira, consultor tributário do IOB, do Grupo Sage.

As empresas dos setores incluídos recentemente na legislação do Simples, como escritórios de advocacia e clínicas médicas, não poderão fazer o agendamento. Segundo a Receita, a restrição ocorre porque, como as atividades só serão permitidas no ano que vem, não há como fazer a verificação neste ano. Mas elas poderão se inscrever normalmente em janeiro (até o dia 31).

Também não podem fazer o agendamento as empresas em início de atividade, ou seja, as que foram abertas há menos de 180 dias e cujas últimas inscrições foram deferidas há menos de 30 dias.

FATURAMENTO MÁXIMO DE R$ 3,6 MILHÕES

O Simples Nacional reúne em uma única guia a tributação de oito impostos: IRPJ, IPI, PIS, Cofins, CSLL, ICMS e ISS, além da contribuição da Previdência Social. Dependendo do setor da empresa, a economia pode ser de até 70%. Apesar das vantagens, a empresa deve considerar se vale mesmo a pena ingressar no regime. 

O recomendado é procurar um contador para comparar a tributação com outros sistemas: lucro real e lucro presumido. Só podem participar do regime empresas com faturamento anual até R$ 3,6 milhões.

Em agosto, a presidente Dilma Rousseff sancionou a Lei Complementar 147, que deve permitir que novas 450 mil empresas possam ingressar no regime simplificado, em vigor desde 2007. 

Entre as novas atividades contempladas estão, além de escritórios de advocacia e clínicas médicas, medicina veterinária; odontologia; psicologia; acupuntura; podologia; fonoaudiologia; clínicas de nutrição e de vacinação; bancos de leite; fisioterapia; serviços de tradução e de interpretação; arquitetura; engenharia; cartografia; jornalismo e publicidade; economia; e corretagem.

Fonte:http://oglobo.globo.com/economia/receita-federal-comeca-nesta-segunda-feira-agendamento-de-inscricao-no-simples-nacional-14422235#ixzz3I1KYxDDq

Cadastro dos empregados no NIS pela web passa a ser obrigatório

A medida, de acordo com a CAIXA, permitirá acabar com filas e tornar mais rápido o processo de registro no NIS, que antes durava até cinco dias úteis

No começo deste ano, a rede de supermercados Walmart passou a adotar um procedimento pioneiro no registro de seus empregados no cadastro do Número de Identificação Social (NIS), que identifica o cidadão frente aos programas sociais do governo federal. A empresa, que contrata mensalmente mais de quatro mil funcionários, abandonou o papel e passou a fazer o registro do NIS por meio de formulário na internet.

“Fomos convidados a ser uma das empresas piloto e modelo de utilização desta ferramenta. Ofereceram-nos a praticidade que nós buscamos”, afirma a analista de Recursos Humanos da rede, Vanessa Lopes de Oliveira.

A experiência piloto do Walmart foi ampliada para todas as empresas, por iniciativa da Caixa Econômica Federal que é a operadora do NIS. A partir de 1º de novembro, passa a ser obrigatória a utilização da web para o registro no NIS.

A medida, de acordo com a CAIXA, permitirá acabar com filas e tornar mais rápido o processo de registro no NIS, que antes durava até cinco dias úteis. A medida também é voltada para sustentabilidade, uma vez que o uso do papel passa a ser descontinuado, afirma a gerente executiva de Gestão do Cadastro NIS, Adalgisa Torres de Castro.

Ao contratar um novo funcionário, as empresas são obrigadas, desde 1970, a fazer o cadastro do empregado no NIS para que seja utilizado para prestar informações, como o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), Previdência Social, PIS, Pasep, entre outros. Esse processo era feito em papel. O empregador era obrigado a preencher um formulário e levar a uma agência da CAIXA, que enviava as informações para uma central de digitação localizada em São Paulo. Depois que o documento era digitado, a empresa recebia a informação do número cadastrado por telefone, Correios ou por meio do relatório de trabalhadores cadastrados, que é impresso na agência.

Obtenção imediata do NIS

Com a mudança feita pela CAIXA de utilizar o registro por meio da internet, o número do NIS poderá ser obtido imediatamente. “Antigamente, com o formulário, íamos até uma agência da CAIXA de nosso relacionamento e ficávamos aguardando o cadastramento desses números. Agora, a empresa não precisa mais deslocar esse funcionário e deixá-lo disponível para esse cadastramento porque já temos o portal da CAIXA”, afirma a analista de Recursos Humanos da rede Walmart.

Há duas opções para que as empresas possam cadastrar seus empregados no NIS. A primeira é fazer pela internet, através do Portal da Caixa Econômica Federal. A segunda opção é utilizar a ferramenta “Conectividade Social”. Neste segundo caso, é necessário que a empresa possua uma certificação digital, padrão ICP-Brasil, que pode ser emitida nas agências da CAIXA.

Para a gerente executiva de Gestão do Cadastro NIS, Adalgisa Torres de Castro, o cadastramento online é a opção com retorno mais tempestivo. A empresa só terá que ir à CAIXA uma vez para solicitar o primeiro acesso. “ Para o acesso a internet é preciso comparecer a uma agência da CAIXA para fazer a migração”, afirma.

Adalgisa Torres explica que existe a possibilidade de cadastro em lote de empregados. Essa modalidade é indicada para a empresa que vai registrar um grande número de funcionários. Neste caso, por ser um volume maior de dados, o número do NIS sai no dia seguinte. A Central de Atendimento desta modalidade é através do número 0800 726 01 04.

“A CAIXA fez essa mudança para a web com o intuito de facilitar e agilizar o atendimento, e ter uma alterativa que não seja o papel, com o intuito de colaborar com o meio ambiente”, diz a gerente.

Segurança e praticidade

A nova sistemática de registro do NIS trouxe, segundo a analista de Recursos Humanos do Walmart, mais segurança tanto para o funcionário quanto para a empresa. Segundo ela, os trabalhadores têm o recolhimento do Fundo de Garantia na data correta e, com o número do PIS em mãos, é possível incluir o empregado no plano de a saúde da empresa.

Para a rede de supermercados Walmart, a segurança é não ter duplicidade no número de NIS. Ao realizar o cadastro repetido na internet, a ferramenta avisa imediatamente que o funcionário já é registrado. Antes, com o uso do papel, o retorno notificando o duplo cadastro demorava a chegar.

“A quantidade de papel era grande e podia haver perda do documento porque era enviado pelo Correio. Eram muitas etapas para chegar ao cadastro efetivo. Hoje a gente faz na hora. Só de não ter que depender de formulário de papel, ir a agência entregar o documento e aguardar o retorno, a empresa está poupando tempo”, ressalta analista Vanessa Lopes de Oliveira.

Link: http://www20.caixa.gov.br/Paginas/Noticias/Noticia/Default.aspx?newsID=1579

Fonte: Agência Caixa de Notícias

SEFAZ-SP disponibiliza Consulta da Situação das empresas para a Opção 2015 pelo Simples Nacional 
Os contribuintes paulistas que tiverem interesse em aderir ao Simples Nacional, já poderão realizar consulta da situação da empresa, para verificar se há ou não alguma pendência que prejudique a adesão ao regime.

Esta consulta informa a todos os contribuintes paulistas do ICMS sua situação para a opção 2015 pelo Simples Nacional. Os contribuintes que não apresentarem nenhum tipo de vedação junto à Secretaria da Fazenda de São Paulo poderão realizar normalmente o agendamento da sua opção no Portal do Simples Nacional, nos termos dos artigos 6º e 7º da Resolução CGSN nº 94 de 29 de novembro de 2011. Aqueles que apresentarem algum tipo de vedação deverão seguir as seguintes orientações: 

Caso a vedação ocorra por estouro de faturamento, não há formas de regularização. A empresa estará definitivamente vedada;

Caso a vedação seja por problema cadastral existem as seguintes possibilidades:

1.      IE inapta ou suspensa – Necessidade de procurar o Posto Fiscal para se regularizar;

2.      Empresa sem Inscrição Estadual cadastrada com CNAE que exige Inscrição – A empresa deve solicitar a abertura de IE através do programa PGD disponível no site da Receita Federal do Brasil; 

3.      se a empresa não estiver mais exercendo a atividade econômica representada por esta CNAE ela deve solicitar essa alteração através deste mesmo programa PGD. 

 Para realizar a consulta da situação da sua empresa para a opção pelo Simples Nacional acesse:

https://cert01.fazenda.sp.gov.br/dsss2/xhtml/consultaSeg/consulta.jsf

Fonte: SEFAZ-SP

Empresário prejudicado por falta de água pode pedir indenização à Justiça 

Desde que haja comprovação de que houve prejuízo decorrente da interrupção no fornecimento, processo judicial pode garantir reparo. Lógica também é válida no caso de falta de energia elétrica

Roberto Dumke

São Paulo - Como a responsabilidade por manter a qualidade do fornecimento de água e energia elétrica é das concessionárias, o empresário que tiver prejuízo por conta de interrupções pode acionar a Justiça.

Frente a dificuldades, o empresário primeiro deve enviar uma notificação à concessionária - no caso dos paulistas, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp). Depois disso, a primeira possibilidade é que a concessionária providencie a normalização dos serviços.

Contudo, se a notificação não surtir efeito e a empresa se sentir prejudicada, então pode ser o caso de ajuizar uma ação. Segundo Pierre Moreau, sócio do Moreau Advogados, a maior dificuldade é comprovar que a interrupção no abastecimento de fato resultou em prejuízo financeiro para a empresa.

"O empresário vai ter que fazer um laudo pericial comprovando que sua margem caiu, que houve perda de faturamento. Precisa ser uma prova objetiva", afirma. Segundo ele, demonstrações contábeis e contas de água, por exemplo, podem servir de matéria-prima para a construção dessa prova.

A atual crise de abastecimento de água que afeta várias regiões do Estado de São Paulo deve ser tratada pelos tribunais conforme jurisprudência formada na época dos apagões de 2001 e 2002.

Essa, inclusive, é a inspiração de Moreau, que atuou nesse tipo de causa na época dos apagões. "Tivemos casos de sucesso em energia. Agora estamos estudando, para ver se conseguimos demonstrar [os prejuízos]", acrescenta ele.

Tese

Um ponto que pode enfraquecer a contestação sobre o desabastecimento é a falta de chuva nos últimos meses. Com base nos índices pluviométricos, pode surgir a interpretação de que a concessionária não teria como evitar a falta de água. "Fui consultada sobre a questão por um cliente, mas entendo que se trata de um caso fortuito ou de força maior", afirma Ana Paula Siqueira Lazzareschi de Mesquita, sócia do SLM Advogados.

Na análise dela, a infraestrutura da concessionária paulista foi bem preparada e fica difícil responsabilizar a companhia. "No caso do apagão, há várias fontes de energia alternativas, então pode haver argumentação. Mas no caso da água não existe alternativa."

Como não há registro recente de uma crise hídrica em São Paulo, a advogada diz que essa crise deve resultar em uma mudança na previsão de investimentos. "Com esse primeiro alerta, agora se começa a abrir novas frentes e estudar alternativas", acrescenta.

Planejamento

Moreau, contudo, faz uma avaliação diferente. Para ele, a crise de abastecimento de água em São Paulo não é uma questão de chuva, mas sim de planejamento. E como é da concessionária a obrigação de fazer os investimentos necessários para garantir a qualidade dos serviços de abastecimento, é viável a ação.

"Era previsível a necessidade de novos reservatórios. Também era possível que fossem adotadas outras soluções, como o combate ao desperdício", diz o advogado. Ele já espera contra-argumentação no sentido de que não choveu o suficiente, mas diz que essa lógica também não é válida.

"Há vários artigos que já foram publicados mostrando que o grande problema é o excesso de vazão, devido ao aumento do número de consumidores", acrescenta. "E se observarmos os índices históricos de vazão, na comparação com os índices pluviométricos, fica claro que o problema foi a vazão", conclui o advogado.

Empresas

De acordo com Moreau, essa estratégia de notificar a concessionária e num segundo momento ajuizar uma ação pode ser acessível inclusive para pequenas empresas, como restaurantes e bares. O valor da indenização seria proporcional ao prejuízo comprovado pela empresa.

Além disso, se houver comprovação de que a interrupção no abastecimento traz risco à vida, a ação pode ganhar força. "Em caso de perigo ou emergência pode inclusive caber um pedido de liminar", afirma.

Um obstáculo no pedido de indenização é a demora da Justiça. Os casos podem levar de dois a três anos antes que seja proferida a sentença de primeira instância. Até que se esgotem os recursos e apelos, o desfecho do caso pode levar uma década. "Teve casos sobre o apagão que demoraram dez anos", comenta Moreau. "A boa nova é que está chovendo. Mas ainda vivemos numa sociedade em que cada um precisa que buscar seu direito." 

Fonte: DCI – SP

Escritório de contabilidade tem de indenizar por desvios de funcionário

O patrão responde por ato culposo de seu empregado ou preposto. Assim, se o funcionário apropriou-se indevidamente de valores, durante a prestação de serviços, cabe a empresa indenizar o cliente lesado, conforme previsto no artigo 884 do Código Civil.

O argumento levou a 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul a reformar totalmente a sentença que indeferiu ação indenizatória movida por uma empresa de engenharia contra o escritório de contabilidade que lhe prestava serviços.

O juízo de primeiro grau não viu nenhuma responsabilidade do contador no ato do seu funcionário, que não pagava as contribuições previdenciárias e ficava com o dinheiro.

Com a reviravolta do caso, a empresa receberá do escritório de contabilidade os R$ 23,5 mil desviados, devidamente corrigidos, a título de indenização por dano material, mais R$ 10 mil de reparação moral.

O desembargador Jorge Luiz Lopes do Canto, relator, citou a Súmula 341 do Supremo Tribunal Federal: "É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto". 

Ele ainda baseou-se no artigo 932, inciso II, do Código Civil. O dispositivo responsabiliza o empregador, empregados ou prepostos a repararem os danos causados a terceiros na esfera civil, desde que verificados no exercício do trabalho ou em razão dele.

Canto observou que o contador, mesmo sabendo que seu funcionário já tinha se apropriado de valores em outra empresa, não o afastou de suas funções. Com isso, tornou-se conivente com a conduta delituosa.

‘‘Note-se, ainda, que, diferentemente do que sustentou o réu, a parte autora não efetuou o pagamento dos valores ao preposto do demandado por sua conta e risco, mas por conta de uma relação de confiança estabelecida com o próprio réu, que desde 1994 prestava serviços de contabilidade’’, escreveu no acórdão.

Ação indenizatória

A empresa de engenharia narrou, na ação indenizatória, que sempre entregou os cheques para pagamento das obrigações fiscais ao mesmo funcionário do escritório de contabilidade que o atendia.

Num determinado período, porém, percebeu que alguns cheques emitidos não foram utilizados no pagamento de tributos. Constatada a apropriação indébita, o caso rendeu Inquérito Policial e, posteriormente, resultou na condenação do funcionário por crime de estelionato.

Em sua defesa, o contador alegou que o escritório não era responsável pelo pagamento dos débitos fiscais, mas pela emissão das guias de recolhimento. Argumentou que o funcionária da empresa de engenharia entregava os cheques ao funcionário do escritório de contabilidade por sua própria conta e risco, já que tinha ciência de que não prestava tal serviço. No curso do processo, o funcionário foi incluído na lide, mas ficou fora por não ter sido encontrado.

Sentença improcedente

A juíza de Ivortiz Tomazia Marques Fernandes, da 1ª Vara Cível do Foro do Sarandi (Porto Alegre), julgou a demanda improcedente, por entender que a empresa não fez prova da responsabilidade do escritório de contabilidade com os fatos descritos na inicial.

A seu ver, o escritório — dada à natureza da prestação deste tipo de serviço — não tem qualquer responsabilidade sobre os pagamentos dos tributos oriundos da atividade da autora.

Destacou que o fato de o funcionário não ter efetuado o pagamento não imputa ao escritório de contabilidade a responsabilidade pelo inadimplemento, mas evidencia a responsabilidade da própria autora em deixar o pagamento a cargo de uma pessoa não autorizada.

Jomar Martins é correspondente da revista Consultor Jurídico no Rio Grande do Sul.

Revista Consultor Jurídico.

Vínculo trabalhista não precisa ser formal e pode se dar em situação de fato.

O contrato de trabalho não exige forma especial, podendo se manifestar por uma situação. 

Com esse entendimento, a juíza Thaísa Santana Souza, da 23ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, deferiu pedido de uma dupla de cantores e reconheceu seu vínculo empregatício com a Igreja Pentecostal Deus é Amor.

Segundo Abeildo Rodrigues de Souza e Anito Rodrigues da Silva, autores da ação, eles foram contratados pela igreja e pela gravadora Voz da Libertação em junho de 2007, sem carteira de trabalho assinada, para a função de cantores, e foram dispensados em julho de 2011. Afirmam que se apresentavam, em média, três vezes por semana, de acordo com cronograma definido pelos empregadores.

Eles pediam o reconhecimento de vínculo empregatício com a igreja e pagamento das verbas decorrentes, além de anotação na carteira de trabalho.

Para Thaísa Santana, a partir da análise dos depoimentos e documentos, verificou-se a existência dos cinco requisitos para a caracterização do vínculo empregatício: trabalho desempenhado por pessoa física, com pessoalidade, onerosidade, subordinação e sem eventualidade.

Assim, determinou os seguintes pagamentos, de acordo com todo o período de trabalho: aviso prévio indenizado; férias vencidas; 13° salário e FGTS.

Direitos autorais

A dupla pediu, também, o pagamento de diferenças relativas ao lucro pela venda de CDs, criação, divulgação artística interpretação das músicas, inclusive taxas do Ecad não repassadas. Pleitearam, ainda, o pagamento de indenização por danos morais e à imagem com base na Lei de Direitos Autorais.

A juíza deferiu o pedido e fixou o valor de R$5 por cada disco — a tiragem total foi de 69,5 mil cópias. Além disso, os autores receberão, cada um, R$ 200 mil por danos morais.

Processo 0001104-32.2012.503.0023

Bruno Lee é repórter da revista Consultor Jurídico.

Supersimples indica exclusão de falsas pessoas jurídicas
Ainda em digestão pelos especialistas, a Lei Complementar 147/2014, que ampliou o Simples Nacional, traz uma ressalva para combater o aumento do número de empregados que atuam como falsas pessoas jurídicas. O mecanismo garante exclusão do regime simplificado a empresa cujo titular mantiver características de vínculo empregatício com o contratante do serviço.

A medida deixa claro que o governo procura evitar que os empregadores e funcionários vejam na ampliação do Simples oportunidade para fugir dos encargos trabalhistas. Isso fica evidente no texto da nova lei, porque este exclui do Simples empresa cujo titular mantiver relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade com o contratante.

As três características são uma referência clara ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), segundo o especialista Daniel Cristofi, da consultoria Grounds. "Pessoalidade significa que outro não pode fazer o mesmo trabalho facilmente. Subordinação é acatar ordens, tarefas, metas, horário. Habitualidade é a frequência dos serviços."

Ana Campos, também consultora da Grounds, afirma que o governo incluiu a ressalva pois já esperava que a ampliação do Simples Nacional pudesse resultar no aumento do número de pessoas jurídicas, em prática conhecida para fugir dos impostos.

Entre as atividades que poderão integrar o regime tributário simplificado estão: médicos, dentistas, psicólogos, arquitetos, engenheiros, advogados, consultores empresariais, publicitários e também jornalistas.

Hoje, diz Ana Campos, já há um estímulo tributário para que o empresariado tente contornar, de forma ilegal, a CLT via contratação de falsas pessoas jurídicas. Mas com a ampliação do Simples, a partir de 2015, este estímulo tributário fica ainda maior.

Atualmente, uma pequena empresa de consultoria, por exemplo, paga quase 20% de impostos sobre o faturamento. No regime simplificado, as alíquotas variam de 14% a 17%.

A interpretação de Marcelo Diniz, sócio-fundador do LCDiniz & Advogados Associados, a respeito do inciso 11 do quarto artigo da nova lei, com as três características que remetem à CLT, é a mesma. "O objetivo é evitar que este tipo de conduta. É um mecanismo antifraude."

Segundo ele, a regra diz uma coisa que deveria ser óbvia. "Não se pode em nenhuma situação que o funcionário abra uma pessoa jurídica, mas continue naquelas situações de subordinação, pessoalidade e habitualidade", afirma. "Quando vem uma lei nova, isso causa impacto. Parece que a partir da lei não será mais possível contratar pessoas jurídicas. Mas na verdade nunca pode."

Segundo Diniz, se há indícios de fraude, além dos tributos não pagos nos últimos cinco anos, a empresa pode ter que arcar com uma multa de 150% sobre o valor, além de processo criminal. E caso o fiscal entenda que há acordo entre empregador e empregado, ambos podem ser punidos.

Facilidades

Além de universalizar o Simples Nacional, a Lei Complementar 147/2014 trouxe um pequeno pacote de novidades para o empresariado. Uma das alterações na lei deve trazer facilidades de crédito para pequenas empresas. A mudança proíbe que as grandes restrinjam as menores de negociarem adiantamentos com terceiros por serviços ou mercadorias.

Para receber o pagamento antecipado, as microempresas oferecem a bancos (ou outros agentes) notas já faturadas, em troca de crédito. Contudo, essa troca de credores às vezes trazia problemas para as grandes empresas. Em alguns casos, as empresas de menor porte negociavam a mesma nota com vários agentes financeiros, deixando a contratante numa situação delicada.

Para evitar esse tipo de problemas, as empresas incluíam nos contratos cláusulas que proibiam a prática. A consequência disto, por outro lado, é que as pequenas empresas de boa fé ficavam com limitações de crédito.

Com a mudança de lei, as grandes empresas precisarão usar outros mecanismos - não a proibição - para se proteger das fraudes. Na visão de Paulo Yamaguchi, do escritório Tess Advogados, as pequenas não perderão contratos. "Acredito que a regra não vai ser um impeditivo para contratar. A grande empresa tem como se precaver."

Dispensa de certidões

Outra novidade da lei é a dispensa da apresentação das certidões negativas de débitos tributários, trabalhistas e previdenciários para a baixa das sociedades. Seria um avanço, pois reduz o prazo para se encerrar uma empresa.

Segundo Yamaguchi, a lei estabelece expressamente a responsabilidade solidária dos sócios e do administrador pelos débitos remanescentes, caso a baixa se realize sem as certidões negativas. O procedimento não impede cobrança posterior ou lançamento de tributos e penas. Na sua essência, não muda em relação à prática adotada hoje pelo fisco, que inclui sócios, administradores e até procuradores das sócias estrangeiras, para recuperação dos créditos.

Fonte: DCI – SP

Roberto Dumke

Problemas no envio do CAGED em atendimento ao Art. 6º da Portaria 1129/2014 do MTE

Tendo em vista os problemas enfrentados por alguns de nossos associados no envio do CAGED de Admissão para  funcionários que se encontram em percepção do Seguro-Desemprego ou cujo requerimento esteja em tramitação, o SESCON-SP entrou em contato com o Ministério do Trabalho e Emprego para um posicionamento sobre a questão.

Em resposta, o MTE informou que houve efetivamente um problema no portal do CAGED para envio do CAGED DIÁRIO, tendo em vista que a competência 10/2014 não estava aceitando movimentações do mês de novembro, porém, o sistema de recepção do CAGED já está funcionando normalmente. 

Esclarecemos ainda que apenas uma competência fica visível ao usuário, contudo, será permitido o envio das admissões da competência antecipada, isto é: a competência aberta é a 10/2014, porém arquivos com as admissões da competência antecipada 11/2014 serão aceitos. 

No FEC, abrigado na página do CAGED na internet, o usuário deverá optar pela competência que deseja enviar a declaração.

Fonte: MTE/CAGED/CGET

CFC e Receita Federal debatem melhorias no Sped

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e a Receita Federal realizaram, na última sexta-feira (31), em Brasília, mais um encontro para debater melhorias na implementação, pelas empresas, do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), que, além de simplificar uma série de processos e transformar documentos físicos em arquivos digitais, irá adequar o Sistema ao Imposto de Renda de 2015.

Na ocasião, o supervisor nacional do Sped, Clovis Belbute Peres, lembrou que o Sistema Público irá “organizar, harmonizar e simplificar as obrigações tributárias”. Segundo ele, o Sped trabalha com dois pilares, o da transparência e o da colaboração, por isso a importância de reuniões para colaboração dos empresários, junta comercial, entidades e sociedade em geral.

Ele também solicitou o apoio da classe contábil para criação de um manual de implementação do Sped. “A Receita Federal vê com bons olhos a criação de um documento como este. Queremos que o grupo de trabalho criado aqui no CFC para o assunto nos ajude na criação do manual, com riquezas de informações que a classe contábil conhece”, disse.

Em reuniões anteriores no CFC, o supervisor do Sped, que é também contador, já havia destacado a importância dos profissionais da contabilidade no trâmite. “Essa plataforma é uma quebra de paradigmas no País e que, portanto, precisa do envolvimento de entidades, empresas e profissionais. Neste sentido, o contador tem papel importante na implementação, porque é quem trabalha diariamente com essas questões”.

A abertura do evento, realizado no auditório do CFC,  foi feita por Paulo Roberto da Silva, coordenador do Grupo de Trabalho (GT) criado pelo Conselho para discutir e estudar o Sped.  Além dele, o GT é formado pelos membros Tatiane Beilfuss Zastrow, Homero Rutkowski, Leuridia Aleixo da Silva e pelo conselheiro do CFC Osvaldo Rodrigues da Cruz.

Participaram da reunião desta sexta-feira, membros da Receita Federal, profissionais da contabilidade de empresas privadas, além de representantes do CFC. ​

Postado por: Comunicação CFC

Dúvidas frequentes sobre a entrega da FCI - Ficha de Conteúdo de Importação, para fins de aplicabilidade da alíquota de 4%

Conforme tratamos inicialmente no artigo "Dúvidas frequentes sobre a aplicabilidade da alíquota de 4% nas operações interestaduais com mercadorias importadas", o cálculo do Conteúdo de Importação foi um dos assuntos que mais despertou dúvidas nos profissionais encarregados de aplicar, efetivamente, as novas alterações nas operações interestaduais.

O Ajuste SINIEF nº 19/2012, revogado pelo Ajuste SINIEF nº 09/2013, havia determinado que para cálculo do Conteúdo de Importação deveria ser considerado como valor total da operação de saída interestadual o valor total do bem ou da mercadoria incluídos os tributos incidentes na operação própria do remetente, entretanto, não havia informado se antes de efetuar o cálculo o contribuinte deveria formar o preço utilizando a alíquota interestadual de 4% ou 12%, deixando de levar em consideração que o ICMS é um imposto calculado "por dentro" e tal critério poderá ser definidor da alíquota que será aplicável.

Outra questão não menos relevante foi a determinação, hoje inexistente, da informação do valor da importação em campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e. A nosso ver, tal determinação não levava em consideração a abertura do preço de aquisição, fato este de alta relevância para a atividade econômica do contribuinte.

As legislações que foram publicadas quando da entrada em vigor da alíquota de 4% visaram a aplicabilidade da referida alíquota, entretanto, ainda havia procedimentos a serem praticados pelos contribuintes que não foram devidamente definidos ou situações que, da forma como foram disciplinadas, deixaram lacunas a serem preenchidas por meio de novas determinações legais.

Desta forma, por meio do Convênio ICMS nº 38/2013, Respostas de Consultas formuladas pelos contribuintes e a Portaria CAT nº 64/2013do Estado de São Paulo as principais divergências no tocante à entrega da Ficha de Conteúdo de Importação - FCI foram aclaradas, as quais informaremos detalhadamente nesta ocasião.

I - Mercadorias não submetidas a processo industrial no estabelecimento

O importador ou mero revendedor que comercializa mercadorias importadas que não tenham sido submetidas a nenhum processo de industrialização no país não deve entregar a FCI, devendo observar na emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e o Código de Situação Tributária - CST aplicável à mercadoria de origem importada/estrangeira, sem necessidade de preenchimento da ficha.

O revendedor que não tenha submetido a mercadoria a novo processo de industrialização, quando fizer operações subsequentes com bens e mercadorias industrializados no Brasil com percentual de conteúdo de importação, deverá transcrever o número da FCI contido no documento fiscal relativo à entrada do respectivo bem ou mercadoria em seu estabelecimento.

II - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP para fins de preenchimento da FCI

Para fins da aplicação da alíquota de 4% e cálculo do Conteúdo de Importação é irrelevante a natureza jurídica da operação interestadual de saída da mercadoria. Logo, o fato de ser venda, doação ou transferência não alterará a obrigatoriedade. Do mesmo modo, no caso de mercadoria fabricada com parte dos insumos importados (abrangida pela Resolução do Senado Federal nº 13/2012) e transferida para estabelecimento filial localizado em outra Unidade da Federação, se o Conteúdo de Importação for superior a 40%, a alíquota aplicável na operação interestadual a título de transferência será 4%.

III - Cálculo do Conteúdo de Importação e resultado inferior a 40%

Se o contribuinte do imposto realiza o cálculo do Conteúdo de Importação e o resultado é inferior a 40% também estará obrigado ao preenchimento da FCI.

A obrigação acessória de preenchimento da Ficha de Conteúdo de Importação - FCI se aplica ao industrializador, no caso de operações com bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização, e que resultem em produtos com algum "valor da parcela importada do exterior" e "conteúdo de importação".

É importante ressaltar que o Convênio ICMS nº 38/2013 estabeleceu que, a critério da Unidade Federada, poderá ser instituída a obrigatoriedade de apresentação da FCI e sua informação na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e na operação interna, razão pela qual cada contribuinte deverá consultar a legislação interna de seu Estado. O Estado de São Paulo estabeleceu a obrigatoriedade por meio da Portaria CAT nº 64/2013.

Desta forma, o preenchimento da FCI será obrigatório independentemente da porcentagem final de conteúdo de importação.

IV - Industrialização de mercadorias utilizando insumos com conteúdo de importação

A cláusula quarta, § 3º, inciso I do Convênio ICMS nº 38/2013 estabelece que, exclusivamente para fins do cálculo do Conteúdo de Importação, o adquirente, no mercado nacional, de bem ou mercadoria com Conteúdo de Importação, deverá considerar como nacional, quando o Conteúdo de Importação for de até 40% (quarenta por cento).

Logo, o estabelecimento que industrializar mercadorias utilizando insumos com Conteúdo de Importação superior a 40% deve preencher a ficha.

Ao submeter a mercadoria a novo processo de industrialização, o estabelecimento deverá recalcular o Conteúdo de Importação do novo produto. Tal determinação não significa que haja necessidade do preenchimento de nova FCI para cada lote de produção da mesma mercadoria ou produto, uma vez que a FCI tem periodicidade mensal e é entregue de forma individualizada por bem ou mercadoria produzidos.

V - Data de entrega da FCI

Não há uma data fixa no mês para entrega da FCI. A legislação exige que seja entregue previamente à operação com o produto submetido a processo de industrialização que contenha insumos importados e, mensalmente, sendo dispensada nova apresentação da FCI nos períodos subsequentes, enquanto não houver alteração do percentual do Conteúdo de Importação que implique mudança de faixa.

VI - Devolução de mercadorias com conteúdo de importação

No caso de operações de devolução de mercadorias com conteúdo de importação, deverão ser adotadas a mesma base de cálculo e a mesma alíquota interestadual da operação de aquisição original, devendo também ser informados os mesmos dados da FCI constantes da Nota Fiscal original do fornecedor. Igualmente, deverá ser informado o mesmo Código de Situação Tributária relativo à origem da mercadoria.

VII - Industrialização por encomenda e obrigatoriedade de preenchimento da FCI

Conforme orientação do Fisco paulista por meio da Resposta à Consulta Tributária nº 55/2013, de 04 de Julho de 2013, na industrialização por encomenda, assim entendida como aquela em que o encomendante não remete qualquer insumo ao estabelecimento industrializador, a responsabilidade pelo preenchimento da Ficha de Conteúdo de Importação (FCI) é do estabelecimento industrializador.

Por sua vez, na industrialização por conta e ordem de terceiro, em que o estabelecimento autor da encomenda remete insumos para que outro, por sua conta e ordem, industrialize mercadorias, a responsabilidade/obrigatoriedade pelo preenchimento da Ficha de Conteúdo de Importação (FCI) é, em regra, do estabelecimento autor da encomenda.

VIII - Ausência de saída interestadual no penúltimo período de apuração

A FCI deverá ser preenchida utilizando-se os valores unitários da parcela importada do exterior e do total da saída interestadual calculados pela média aritmética ponderada, praticados no penúltimo período de apuração.

Na hipótese de não ter ocorrido saída interestadual no penúltimo período de apuração, na falta do "valor total da saída interestadual" deverá ser informado o valor total relativo às saídas internas, excluindo-se os valores do ICMS e do IPI.

Ainda na hipótese de não ter ocorrido operação de importação, aquisição no mercado interno de produto com Conteúdo de Importação ou saída interestadual ou interna no penúltimo período de apuração, deverá ser considerado o último período em que tenha ocorrido a operação.

IX - Mercadoria de produção nacional constante na Resolução CAMEX nº 79/2012 - Lista de bens sem similar Nacional

No caso de utilização, como insumo, de produto importado que se enquadre nas hipóteses de produtos sem similar nacional previstos na Resolução CAMEX nº 79/2012, o seu valor não deverá ser considerado no cálculo do valor da parcela importada do exterior.

O escopo da Resolução CAMEX nº 79/2012foi excetuar da sistemática da aplicabilidade da alíquota de 4% somente bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional, conforme dispõe o inciso I do § 4º do artigo 1º da Resolução do Senado Federal nº 13/2012. Se há similar nacional, ainda que constem da Resolução CAMEX nº 79/2012, permanecem abrangidas pela sistemática de tributação da Resolução do Senado Federal 13/2012.

Caso mercadorias produzidas no Brasil estejam incoerentemente abrangidas pela lista de mercadorias "sem similar nacional" constante da Resolução CAMEX nº 79/2012, aconselhamos que o fabricante informe ao órgão competente (CAMEX), para que tais mercadorias sejam oportunamente excluídas da referida listagem. Para realizar a comunicação sugerimos observar os artigos 37e257daPortaria SECEX nº 23/2011.

Joana Bete Chaves de Azevedo

Advogada. Pós-graduanda em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Coautora do Livro Manual do IPI e ICMS, Tributação, emissão e escrituração nas operações de A a Z . Consultora Tributária (IPI, ICMS e ISS). Palestrante pela unidade de negócios Tax & Accounting da Thomson Reuters no Brasil (vertical Information/FISCOSOFT).

 Fonte: FISCOSOFT

MP dará mais segurança à aquisição de imóveis
Regra passa a valer nesta sexta-feira e determina que quaisquer questionamentos sobre um bem conste em matrícula única em cartório

A aquisição de imóveis passará a ser facilitada a partir desta sexta-feira, quando entra em vigor a exigência para que todos os questionamentos na Justiça sobre um bem constem em matrícula única em cartório. 

A expectativa é que a Medida Provisória (MP) 656/2014 diminua o tempo e o custo para obtenção de documentação por parte de compradores e corretores, facilite a obtenção de financiamentos e até possibilite a redução dos juros. 

Apelidada pelo governo de "Renavam Imobiliário", a regra deve ser implementada totalmente somente em dois anos, o que significa que os credores podem continuar a atualizar matrículas com débitos anteriores à entrada da medida em vigor. Portanto, o comprador precisa ficar atento, mas a tendência é que diminua a necessidade de se tirar uma série de certidões negativas sobre o imóvel e sobre o proprietário, por vezes em mais de uma cidade, para garantir que o bem esteja livre de pendências. 

Com a mudança, o processo de liberação de crédito imobiliário será acelerado e existirá menor risco para os bancos. "No médio prazo, (o banco) pode até reduzir os juros", afirma o diretor executivo da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (Abecip), Filipe Pontual. Hoje, o processo demora até dois meses. 

Vice-presidente do Conselho Regional de Corretores de Imóveis (Creci) do Paraná, Rosalmir Moreira afirma que a segurança para o mercado será grande. Ele diz que existem críticas à proposta, mas que se trata de algo necessário. "O comprador hoje não está inteiramente seguro. Por mais que ele tenha certidões da cidade onde está o imóvel e de onde reside o vendedor, ações de outra comarca não aparecem no registro", conta. 

Por outro lado, como a responsabilidade pela notificação sobre débitos ficará com o credor, a medida também foi chamada de "MP do Calote". No caso de uma pessoa enfrentar uma dívida trabalhista, por exemplo, ela poderia apressar a venda para evitar o sequestro do bem. 

Para o vice-presidente de Lançamentos e Comercialização Imobiliária do Sindicato da Habitação e Condomínios (Secovi) do Estado, Luciano Tomazini, entretanto, o risco é o mesmo antes e depois da MP. "Se você tirar uma certidão negativa hoje e não aparecer nada, o risco já existe. Se a pessoa está predisposta ao calote, não será essa MP que vai impedir", diz, antes de completar que toda nova lei exige adaptações durante a implementação. 

Há também o problema da falta de comunicação entre cartórios e a falta de informatização. O presidente do Sindicato dos Corretores de Imóveis de Londrina (Sincil), Marco Antonio Bacarin, acredita que todos os processos precisam estar ligados à internet para que a MP dê resultado. "Temos outras necessidades, como o fato de um cartório demorar até 30 dias para fazer o registro da venda do imóvel e, normalmente, só liberar no último dia possível. São coisas que precisam ser informatizadas para desburocratizar a compra", diz. 

Recursos imobiliários

A MP também formalizará a criação das Letras Imobiliárias Garantidas (LIG), um novo tipo de financiamento para o setor. Até hoje, somente os recursos da caderneta de poupança e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) servem como fontes para o crédito imobiliário. Porém, a LIG ainda precisa ser regulamentada pelo Banco Central. (Com Agência Estado)

Colaborou: João Aleixo

5.03 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 11.40hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	NOVEMBRO/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	12
	quarta
	Projeto Café Contabil - Projeto Café Contábil: Você está preparado para os desafios do ECD e ECF
	08h30 às 11h15
	R$ 35,00
	R$ 70,00
	2
	Dante Barini Filho 

	13 e 14
	quinta e sexta
	Analista de Atos Societários -Aspectos Práticos
	09h30 às 18h30
	R$ 310,00
	R$ 550,00
	16
	Francisco Motta da Silva

	17
	segunda
	Simples Nacional – Alterações para 2015
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Elisangela Perez

	18
	terça
	EFD ICMS/IPI
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Antonio Sergio de Oliveira

	18
	terça
	Escrituração Contábil Fiscal (ECF) do imposto de renda - antiga EFD-IRPJ
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Wagner Mendes

	19
	quarta
	eSocial
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	22
	sábado
	Conciliação e Análise das Contas Contábeis
	09h às 18h
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Luiz Geraldo Alves da Cunha

	24
	segunda
	Homolognet
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	26
	quarta
	EFD contribuições (PIS/COFINS/INSS)
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Antonio Sergio de Oliveira

	26
	quarta
	Desoneração da Folha de Pagamento
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	27
	quinta
	Retenções na Fonte na Contratação de Prestação de Serviços
	09h30 às 18h30
	R$ 215,00
	R$ 390,00
	8
	Ivo Viana

	*Programação sujeita às alterações
	 

	 

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS
· 06/12/2014 – 09 às 11h -  Palestra do Projeto Saber Contábil: Perícia Contábil
Instrutor(es) : Paulo Cordeiro de Mello

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/
GRUPO ICMS e OUTROS IMPOSTOS
Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
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12  de novembro de 2014.








